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“Caminhante, são teus passos 

o caminho e nada mais 

caminhante, não há caminho, 

faz-se caminho ao andar. 

Ao andar se faz caminho  

e ao voltar a vista atrás 

se vê a senda que nunca se voltará a pisar” 

(Antonio Machado) 
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Possui a estranha mania 

De ter fé na vida” 
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RESUMO 

 

A violência sexual contra crianças e adolescentes é um fenômeno complexo e multifatorial, 

com consequências negativas para a vítima e sua família. Diversas instituições compõem a 

rede de proteção e atendimento que tem como objetivo possibilitar proteção integral. Com 

objetivo de investigar as atitudes, autoeficácia ocupacional e tomada de decisão de 

profissionais na avaliação de situações de violência sexual contra crianças e adolescentes, esta 

tese se dividiu em três estudos. O primeiro estudo foi uma revisão sistemática da produção 

científica nacional, buscando identificar os objetivos, métodos de investigação e os principais 

resultados alcançados de estudos empíricos sobre violência sexual contra crianças e 

adolescentes. Foram analisados 100 artigos recuperados nas bases de dados da Scielo, Pepsic, 

Indexpsi e Lilacs, sendo aplicado critérios de inclusão/exclusão. Os resultados apresentaram 

maior concentração de publicação em periódicos de psicologia, com uso de delineamento 

quantitativo a partir de análise documental. Os objetivos dos estudos foram submetidos à 

análise temática que identificou os seguintes temas: caracterização das vítimas, atuação dos 

profissionais no contexto jurídico, instrumentos de avaliação psicológica para detecção de 

psicopatologia, e as principais emoções dos familiares das vítimas. O segundo estudo adaptou 

e avaliou evidências de validade da Child Forensic Attitude Scale (CFAS) para o contexto 

brasileiro. Participaram do estudo 177 profissionais (86,4% do sexo feminino), com idade 

média de 37,6 anos (DP = 10,1 anos). Os resultados da análise fatorial confirmatória 

evidenciaram que no contexto brasileiro a estrutura da escala apresenta três fatores oblíquos 

de primeira ordem, Medo de Não Identificar o Abuso (MNA), Medo de Realizar uma 

Identificação Falsa do Abuso (MFA) e Ceticismo (C). A consistência interna (alfa de 

Chronbach) de MNA = 0.66, MFA= 0.80, e C = 0.92 indica índices satisfatórios. Percebe-se 

que a CFAS pode ser utilizada para avaliar as atitudes dos profissionais na avaliação de casos 

de violência sexual contra crianças e adolescentes no contexto brasileiro. O terceiro estudo 

analisou relações entre atitudes, autoeficácia ocupacional, tomada de decisão e características 

sociodemográficas e laborais dos profissionais. Participaram do estudo 165 trabalhadores, 

14% do sexo masculino e 86% do sexo feminino, com idade entre 23 e 69 anos (M = 37,6 

anos; DP = 10,1 anos). Os participantes responderam os seguintes instrumentos, questionário 

sociodemográfico, Child Forensic Attitude Scale (CFAS), Escala de Autoeficácia Ocupacional em 

Intervenções com Populações em Vulnerabilidade Social (EAO-IPV), Escala de Tomada de 

Decisão em Situações de Abuso Sexual Infantil (ETD-ASI). A análise de rede indicou que as 

atitude se correlacionaram positivamente entre si. A autoeficácia ocupacional não se 

relacionou com nenhuma variável. A tomada decisão e idade se correlacionaram 

negativamente com atitude de sensibilidade. A avaliação da atuação profissional em situação 

de violência sexual contra crianças e adolescentes é complexa, sendo necessário aprofundar os 

achados em estudos futuros. 
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ABSTRACT 

 

Sexual violence against children and adolescents is a complex and multifactorial 

phenomenon, with negative consequences for the victim and his family. Several institutions 

make up the protection and service network that aims to provide comprehensive protection. 

Aiming to investigate attitudes, occupational self - efficacy of professionals and professional 

decision - making in the evaluation of situations of sexual violence against children and 

adolescents. This thesis was divided into three studies. The first study was a systematic 

review of the national scientific production, seeking to identify the objectives, research 

methods and the main results achieved. A hundred articles retrieved from the Scielo, Pepsic, 

Indexpsi and Lilacs databases were analyzed, and inclusion / exclusion criteria were applied. 

The results presented higher concentration of publication in psychology journals, using a 

quantitative delineation based on the documental analysis strategy. The main themes of the 

articles were: characterization of victims, professionals 'work in the legal context, 

psychological assessment tools for psychopathology detection, and the main emotions of the 

victims' relatives. The second study adapted and evaluated the psychometric capabilities of 

the Child Forensic Attitude Scale (CFAS) for the Brazilian context. A total of 177 

professionals (86.4% female), with a mean age of 37.6 years (SD = 10.1 years) participated in 

the study. The results of the confirmatory factor analysis showed that in the Brazilian context, 

the scale structure presents three first-order oblique factors, Fear of Not Identifying Abuse 

(MNA), Fear of False Identification (MFA) and Skepticism (C). The internal consistency 

(Chronbach's alpha) of MNA = 0.66, MFA = 0.80, and C = 0.92 indicates satisfactory 

indexes. It can be seen that the CFAS can be used to evaluate the professionals' attitudes in 

the evaluation of cases of sexual violence against children and adolescents in the Brazilian 

context. The third study made a correlation analysis of the attitudes, the levels of occupational 

self-efficacy and decision making correlating with the sociodemographic and labor 

characteristics of the professionals. A total of 165 workers, 14% male and 86% female, aged 

23-69 years (M = 37.6 years, SD = 10.1 years) participated in the study. Participants answered 

the following instruments, sociodemographic questionnaire, Child's Forensic Attitude Scale 

(CFAS), Occupational Self-Efficacy Scale in Interventions with Populations in Social 

Vulnerability (EAO-IPV), Decision Scale in Situations of Child Sexual Abuse (ETD-ASI), 

both with adequate psychometric properties for use in the national context. The network 

analysis indicated that the attitudes correlated positively with each other. Occupational self-

efficacy was not related to any variable. Decision making and age correlated negatively with 

attitude of sensitivity. The evaluation of the professional performance in situations of sexual 

violence against children and adolescents is complex, and it is necessary to deepen the 

findings in future studies. 

 

Keywords: attitudes; occupational self-efficacy; decision making; sexual violence 
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APRESENTAÇÃO 

 

A violência sexual (VS) se caracteriza pelo envolvimento de uma criança ou 

adolescente em atividades sexuais que não compreende, não possui condições de dar 

consentimento informado ou para as quais não está preparado, e que violam as leis ou tabus 

da sociedade (World Health Organization, 2006). Evidenciado pela desigualdade de poder 

entre vítima e agressor(a), devido a diferença de idade, força física ou relação de 

responsabilidade ou confiança. Tal atividade está destinada a satisfazer as necessidades do(a) 

agressor(a) que pode usar de coerção física, ameaça ou indução para engajar a criança ou 

adolescente nas práticas abusivas. A VS pode envolver interações com contato físico (i.e. 

toques, manipulação de genitais, sexo oral, anal e vaginal) ou sem contato físico (i.e. 

voyeurismo, exibicionismo, produção de foto, exposição a materiais pornográficos) (Brasil, 

2002). 

 A experiência da VS pode gerar danos psicológicos graves para as vítimas, tais como 

sintomas de ansiedade, comportamento sexual inapropriado, preocupações, raiva, culpa, 

vergonha, depressão, transtorno de estresse pós-traumático (TEPT) e outros problemas 

emocionais e comportamentais ao longo de sua vida. Além disso, está relacionado com abuso 

de álcool, uso de drogas ilícitas, tentativas de suicídio, problemas conjugais e familiares 

(Murray, Nguyen, & Cohen, 2014). 

As redes de proteção e atendimento para crianças e adolescentes são definidas como 

um conjunto articulado de atores e instituições governamentais e não governamentais, com 

intuito de garantir os direitos dessa população (Deslandes & Campos, 2015). Essas redes são 

operadas por diferentes profissionais que possuem a tarefa de intervenção em situações de 

violação de direitos. Apesar dos esforços, a organização das redes de proteção e atendimento, 

ainda apresenta fragilidades institucionais, seja no âmbito da gestão ou da implementação das 

políticas existentes. Além disso, verificam-se dificuldades relacionadas à falta de capacitação 
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dos profissionais que atuam nessa área, que desconhecem ou pouco se utilizam de práticas 

baseadas em evidências (Freitas & Habigzang, 2013). 

 Verifica-se no Brasil investimentos em pesquisas para compreender e qualificar a 

atuação dos profissionais nos serviços que constituem as redes de proteção e atendimento para 

crianças e adolescentes vítimas de VS. Percebe-se assim, que o campo de estudo sobre abuso 

sexual tem se direcionado à produção de conhecimentos que contribua para atuações 

profissionais eficazes.   

 Alguns estudos têm apontado que os profissionais que lidam com situações de abuso 

sexual apresentam discordâncias nas avaliações dos casos (Everson & Sandoval, 2011). A 

presente tese priorizará algumas variáveis que podem estar implicadas em tais discordâncias, 

sendo elas: atitudes, autoeficácia ocupacional e tomada de decisão.  

 Os estudos sobre atitudes profissionais na área de VS tiveram início na década de 80 

com o objetivo de obter confiabilidade de evidências nos julgamentos em alegações de VS 

(Everson, Sandoval, Berson, Crowson, & Robinson, 2012).  

A partir dessa compreensão, o estudo Everson e Sandoval (2011) apontou a existência 

de três atitudes forenses que interferem na tomada de decisão dos profissionais: (1) 

sensibilidade se caracteriza por ser atitude pró-vítima, minimizando falsos negativos; (2) 

especificidade, que se caracteriza como atitude baseada exclusivamente em provas objetivas 

(e.g., exame médico, depoimento da vítima, relatório profissional de entrevista de revelação) 

da VS, minimizando falsos positivos; e (3) ceticismo, que se define pela falta de crença em 

situações de revelação do abuso e a necessidade de comprovação objetiva.  

 O estudo das atitudes de profissionais que atuam na Rede de Proteção e Atendimento é 

um aspecto importante, devido às situações complexas de atendimento, dos vieses dos 

profissionais e de suas crenças sobre situações de abuso sexual infantil.  
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A autoeficácia é um componente da teoria cognitiva social (Bandura, 1977), e, se 

caracteriza por explicar como as pessoas são ou não motivadas para executar comportamentos 

que possibilitem a elas alcançar os desfechos comportamentais desejados (Bandura, 1977, 

1981). A autoeficácia pode ser avaliada de forma específica a um contexto, em razão disso, 

podemos avaliar a autoeficácia em atividades ocupacionais, pode ser definida como as crenças 

pessoais e capacidades que o profissional possui para realizar suas atividades laborais (Nunes 

& Noronha, 2011). Porém, existem profissionais que estão em atividades ocupacionais 

adversas, como por exemplo, atuação com populações vulneravéis. Os profissionais que 

atuam nessas situações podem ter crenças inadequadas sobre suas habilidades para lidar com 

essa clientela, obtendo assim desfechos negativos (Freitas, Damásio, & Koller, 2016). 

Avaliar os índices de autoeficácia dos profissionais da Rede de Proteção pode 

contribuir na promoção de serviços de maior qualidade às vítimas de VS. Além disso, o papel 

da autoeficácia ocupacional enquanto um recurso do trabalho e motivador do envolvimento 

do profissional com o trabalho demonstra que esta variável tem o potencial de contribuir para 

os profissionais avaliarem casos de VS de forma adequada.  

 Outro fator associado ao processo de avaliação das vítimas de violência sexual é a 

tomada de decisão (TD), que se caracteriza por ações repetitivas, rotineiras e processuais, que 

têm por objetivo auxiliar o sujeito diante de situações complexas da vida (Simon, 1963). Os 

estudos sobre a psicologia do julgamento e da tomada de decisão tiveram seu 

desenvolvimento com as pesquisas sobre heurísticas e vieses de julgamentos (Tversky & 

Kahneman, 1974). A partir desses estudos, compreendeu-se que os julgamentos e tomada de 

decisão são influenciados pelas heurísticas que são definidas como mecanismos (atalhos) 

cognitivos que auxiliam os sujeitos, reduzindo tempo e esforço para TD, mas que podem 

conduzir para vieses e erros (Tonetto, Kalil, Melo, Schneider, & Stein, 2006). 
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As heurísticas podem ser compreendidas de três maneiras: (1) ancoragem se 

caracteriza pela influência de determinado estímulo sobre outro, de modo, a utilizar certos 

estímulos como linhas de base (âncoras) para pressupor, inferir ou comparar; (2) 

disponibilidade refere-se à tendência de superestimar a probabilidade de um evento não 

frequente ocorrer com base na facilidade de cogitar a possibilidade de sua ocorrência (Kluwe-

Schiavon, Sallum, Malloy-Diniz, & Grassi-Oliveira, 2018), e; (3) representatividade é a 

generalização sobre a estimativa de eventos de determinado grupo, com objetivo de predizer 

desfechos a partir de descrições gerais, não considerando as possíveis variações. A crença nas 

características gerais acaba por causar ilusão de validade (Tonetto et al., 2006). 

As avaliações de casos de suspeita ou confirmação de VS contra crianças e 

adolescentes são complexas para os profissionais que atuam em diferentes serviços da rede de 

proteção e atendimento. Requer conhecimentos específicos sobre este tipo de violência, 

procedimentos adequados para o acolhimento das vítimas e encaminhamentos necessários, e 

amplo conhecimento sobre a legislação e políticas públicas vigentes. Tais conhecimentos 

podem subsidiar a TD frente aos casos, aumentar a autoeficácia ocupacional e contribuir para 

que os profissionais tenham atitudes que favoreçam uma boa avaliação.  

A presente objetiva investigar variáveis relacionadas as práticas do profissionais na 

avaliação de casos de violência sexual contra crianças e adolescentes, e as relações entre 

atitudes, autoeficácia ocupacional em intervenção com população em situação de 

vulnerabilidade, tomada de decisão e variáveis sociodemográficas e laborais dos profissionais 

que realizam avaliações de situações de VS.  

Esta tese é composta por três estudos: o primeiro estudo foi uma revisão sistemática da 

literatura para avaliar a produção científica publicada em periódicos nacionais, com foco em 

conhecer as formulações das pesquisas nacionais e refletir a direção do avanço dos estudos 

futuros na temática da violência sexual. O segundo estudo teve por objetivo realizar adaptação 
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e análise das evidências de validade da Child Forensic Attitude Scale (CFAS), tendo em vista, 

ausência no contexto brasileiro de instrumentos com foco na avaliação profissional em casos 

de violência sexual. E, por conseguinte, o terceiro estudo foi delineado com objetivo de 

investigar relações entre atitudes, autoeficácia ocupacional, tomada de decisão e 

características sociodemográficas (idade, sexo, tempo de trabalho) dos profissionais que 

atuam na Rede de Proteção e Atendimento na Infância. 

Vale ressaltar, que a presente tese de doutorado está vinculada ao Grupo de Pesquisa 

Violência e Vulnerabilidade e Intervenções Clínicas (GPeVVIC), coordenado pela Prof. Dra. 

Luísa Fernanda Habigzang, e está ligado à área de concentração de Psicologia Clínica, do 

Programa de Pós-Graduação em Psicologia da Pontifícia Universidade Católica do Rio 

Grande do Sul. 
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ESTUDO 1 

 

Estudos sobre Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes Publicados em Periódicos 

Nacionais: Revisão Sistemática 

 

Studies on Sexual Violence against Children and Adolescents Published in National Journals: 

Systematic Review 

 

 

Resumo 

O objetivo é analisar a produção científica sobre violência sexual contra crianças e 

adolescentes, publicada em periódicos nacionais, para identificar os objetivos, os métodos de 

investigação e os principais resultados alcançados. Foram recuperados e analisados 100 

artigos das bases de dados Scielo, Pepsic, Indexpsi e Lilacs, a partir de critérios de 

inclusão/exclusão. Os estudos foram submetidos à análise temática considerando os objetivos 

principais. Os resultados indicaram que a maioria dos estudos foram publicados em 

periódicos de psicologia, com delineamento quantitativo a partir de análise documental. Os 

temas com maior número de estudos foram sobre características das vítimas, seguido da 

atuação dos profissionais na esfera jurídica, instrumentos de avaliação psicológica para 

indicadores emocionais, e por fim, as emoções dos familiares de vítimas. Foi constatada a 

necessidade da continuidade de pesquisas para avanço do campo, com delineamentos e 

análises estatísticas inferenciais mais robustas. A produção científica tem importante papel na 

formulação de políticas públicas que necessitam fortalecimento e aprimoramento. 

Palavras-chave: violência sexual, crianças, adolescentes, revisão sistemática. 
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Abstract 

The objective is to analyze the scientific production on sexual violence against children and 

adolescents, published in national journals, to identify the objectives, research methods and 

main results achieved. We retrieved and analyzed 100 articles from the Scielo, Pepsic, 

Indexpsi and Lilacs databases, based on inclusion / exclusion criteria. The studies were 

submitted to thematic analysis considering the main objectives. The results indicated that 

most of the studies were published in psychology journals, with a quantitative delineation 

based on documentary analysis. The subjects with the greatest number of studies were on 

characteristics of the victims, followed by the professionals' work in the legal sphere, 

instruments of psychological evaluation for emotional indicators, and finally, the emotions of 

the relatives of victims. It was verified the need for continuity of research to advance the field, 

with more robust inferential statistical design and analysis. Scientific production plays an 

important role in the formulation of public policies that need strengthening and improvement. 

Keywords: sexual violence, children, adolescents, systematic review. 
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Introdução 

A violência sexual (VS) é um fenômeno complexo, de origem multifatorial, que está 

presente em todas as classes sociais, com consequências em todos os aspectos da vida das 

pessoas que vivenciam essa experiência. A VS se caracteriza por interações nas quais o 

agressor apresenta desenvolvimento psicossexual mais avançado do que a vítima (geralmente 

crianças e/ou adolescentes). O agressor busca obter prazer explorando a vítima, por meio de 

contato físico (e.g., sexo oral, genital, anal, toques), ou sem contato físico (e.g., voyeurismo, 

exposição à pornografia, mensagens de cunho sexual, entre outros (Brasil, 2002). 

Com base no Estatuto da Criança e Adolescência (ECA), a VS contra crianças e 

adolescentes tem sido considerada crime, passível de punição penal (Brasil, 1990). Portanto, 

várias ferramentas de proteção (e.g., planos nacionais, estaduais e municipais de enfretamento 

à violência contra criança e adolescente) foram construídas, implantadas, e estão em 

funcionamento, como exemplo o Conselho Tutelar, o Juizados da Infância e Juventude, e o 

Sistema Único de Assistência Social (e.g., CRAS, CREAS e Unidades de Acolhimento), que 

ao longo desse período foram responsáveis por atender famílias que vivenciam situações de 

VS em diferentes níveis de complexidade. 

Algumas revisões de literatura na área de VS contra criança e adolescente foram 

realizadas com diferentes objetivos, como por exemplo, foi realizada uma revisão sobre a 

tomada de decisão de profissionais em situações de abuso sexual (Pelisoli et al., 2011). 

Posteriormente, foi realizada uma revisão da literatura sobre o papel da perícia psicológica em 

casos de abuso sexual infanto-juvenil (Schaefer et al., 2012). O objetivo deste estudo foi 
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analisar a produção científica sobre violência sexual (VS) contra crianças e adolescentes 

publicada em periódicos nacionais, tendo em vista identificar os objetivos das publicações, os 

métodos de investigação utilizados e os principais resultados alcançados. 

 

Método 

Procedimentos de Pesquisa 

A pesquisa foi efetuada nas bases de metadados Scientific Eletronic Library Online 

(Scielo), Periódicos Eletrônicos em Psicologia (Pepsic), Lilacs e Indexpsi (ambas alocadas na 

Biblioteca Virtual de Saúde – BVS), utilizando-se a combinação das palavras-chave: (“abuso 

sexual” OR “abuso sexual infantil” OR “violência sexual” AND crianças OR criança OR 

adolescentes OR adolescente). Recorreu-se também a uma busca manual de artigos de 

pesquisadores com reconhecida produção no campo “violência sexual contra crianças e 

adolescentes”, uma vez que alguns artigos não foram captados na busca pelas bases. A 

pesquisa foi efetuada em janeiro de 2018, por dois juízes independentes. 

Os critérios de inclusão utilizados foram: (1) publicações em formato de artigo em 

periódicos científicos nacionais das diferentes áreas do conhecimento; (2) estudos nos 

idiomas Inglês, Português e Espanhol; (3) estudos com foco na violência sexual contra 

crianças e adolescentes; (4) estudos empíricos (e.g., com delineamentos quantitativo, 

qualitativo, ou misto); (5) artigos publicados entre 1990 e 2017. Os critérios de exclusão 

adotados foram: (1) estudos publicados em revistas internacionais; (2) estudos desenvolvidos 

com adultos; (3) estudos que focavam na violência sexual em interface com outros tipos de 

violência (e.g., violência física, violência psicológica, negligência, violência entre parceiros 

íntimos); (4) estudos teóricos; (5) estudos sobre agressores (e.g., adulto, adolescentes) e (6) 

publicações em formato de dissertações, teses, capítulos de livros, livros, textos não 

completos. 
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Os artigos selecionados (n = 100) foram agrupados por eixos de acordo com objetivos. 

A análise foi realizada por meio da Análise Temática, pois este método se caracteriza por ser 

flexível e sistematizado para a criação de eixos (temas) de análise coerentes e consistentes 

com os objetivos de pesquisa (Braun & Clarke, 2006). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

n = 764 

202 excluídos com base no 

título/abstract/idioma/revista 

562 artigos para análise 

detalhada 

Critérios de Exclusão Aplicados 

Excluídos = 477 

C.E.(1) = 11 /  C.E. (2) = 180 / 

C.E. (3) = 171/ C.E (4) = 49 / 

C.E (5) = 59 / C.E (6) = 7 

85 artigos incluídos para análise 

15 artigos de pesquisadores 

referências na área, coletados a 

partir da análise do currículo 

lattes, e que não foram captados 

pela string  

Scielo 

220 

Indexpsi 

128 

Lilacs 

339 

Pepsic 

77 
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Figura 1. Fluxograma dos estudos. 

 

Resultados 

Caracterização Geral dos Estudos 

Dentre as revistas que abordaram o tema violência sexual, a maioria ocorreu nos 

periódicos da área de psicologia (65,3%), seguida por revistas interdisciplinares (17,8%), 

enfermagem (12,8%), educação e medicina (1,9%). No que diz respeito aos objetivos dos 

artigos, foi observada a prevalência de 20,7% nos estudos sobre características de VS contra 

crianças e adolescentes, seguido de 15,8% de estudos com foco na atuação dos profissionais 

da rede de proteção e atendimento, e 11,8% sobre intervenções psicológicas com vítimas e 

sobre as emoções de familiares, respectivamente. Quanto ao delineamento, 49% dos estudos 

foram quantitativos, 45% qualitativos e 6% misto. 

Os estudos sobre as características de VS contra crianças e adolescentes foram 15, e o 

principal delineamento foi quantitativo documental, com análise de prontuários, 

principalmente das unidades do Conselho Tutelar (Baptista, França, Costa, & Brito, 2008; 

Drezett et al., 2011; Habigzang, Koller, Azevedo, & Machado, 2005; Hohendorff, Costa, 

Habigzang, & Koller, 2014; Inoue & Ristum, 2008; Justino, Nunes, et al., 2015; Justino, 

Ferreira, et al., 2011; Lima, Alberto, Santos, Brito, & Silva, 2014;  Lugão et al., 2012; Martins 

& Jorge, 2010; Monteiro et al., 2008; Pelisoli, Pires, Almeida, & Dell‟Aglio, 2010; Pincolini, 

Hutz, & Laskoski, 2012; Santana, Santana, & Lopes, 2011; Trindade et al., 2014). Um único 

estudo teve delineamento de base populacional com participação de 1.193 alunos de escolas 

100 artigos incluídos na revisão 
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públicas da cidade de Porto Alegre (Polanczyk, Zavaschi, Benetti, Zenker, & Gammerman, 

2003).  

Os principais resultados dos estudos acima foram agrupados em dois principais 

subtemas, (1) prevalência da revelação e (2) prevalência de idade e sexo das vítimas. Na 

maior parte dos estudos (n = 9), verificou-se que a revelação da ocorrência da VS é prevalente 

em adolescentes com idade entre 12 a 18 anos (Baptista et al., 2008; Drezett et al., 2011; 

Habigzang et al., 2005; Lima et al., 2014; Martins & Jorge, 2010; Monteiro et al., 2008;  

Pincolini et al., 2012; Santana et al., 2011; Trindade et al., 2014).  

Na análise sobre o sexo da vítima, oito dos estudos apontaram que a prevalência de VS 

é maior contra meninas em comparação aos meninos ( Drezett et al., 2011; Habigzang et al., 

2005; Justino, Nunes, et al., 2015; Justino, Ferreira, et al., 2011; Lima et al., 2014; Monteiro 

et al., 2008; Pelisoli et al., 2010; Pincolini et al., 2012). Foi observado que em três dos 

estudos, as crianças de 2 a 11 anos são as principais vítimas (Inoue & Ristum, 2008; Lugão et 

al., 2012; Pelisoli et al., 2010). 

Nos estudos sobre a revelação, percebeu-se que as crianças costumam fazer revelação 

de forma eliciada (e.g., quando existe a suspeita de outras pessoas, ocorrendo o 

questionamento à vítima), enquanto os adolescentes fazem a revelação de forma intencional 

(e.g., as próprias vítimas relatam para alguém de confiança), com a percepção de queixas 

físicas e alterações comportamentais (agressividade) por parte das vítimas. Foi observada uma 

tendência à negação quando a vítima era do sexo masculino e quando a VS ocorreu em 

contexto intrafamiliar. Nos casos em que ocorreu alguma retratação do agressor, as mães 

biológicas e as tias foram as responsáveis pela notificação (Baía, Veloso, Magalhães, & 

Dell'Aglio, 2013). 

 As reações emocionais dos familiares ao saberem da situação de VS foram de choque, 

desespero, raiva, culpa e confusão. As notificações foram realizadas pelas mães, colaborando 
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para que a vítima tivesse acesso à rede de proteção e atendimento (Hohendorff, Santos, & 

Dell‟Aglio, 2015; Santos & Dell‟Aglio, 2013). 

Na caracterização da atuação dos profissionais da rede de atendimento e proteção, 

observou-se que 13 estudos foram realizados com profissionais que atuavam no judiciário, os 

resultados apontaram que os juízes não estão preparados para lidar com vítimas de VS, 

principalmente crianças e adolescentes, e que a proteção integral não é preconizada como 

ressalta o ECA. Há uma confusão sobre as expectativas do trabalho do psicólogo, sendo 

exigida a produção de provas para influenciar a tomada de decisão dos operadores do direito, 

no entanto, faltam informações nos relatórios de atendimento/laudos/inquéritos policiais, com 

falta de comunicação entre as instituições que compõem a rede, e as avaliações psicológicas 

só têm credibilidade com indicadores claros de VS (Costa, Penso, Almeida, & Ribeiro, 2008; 

Eloy, 2012; Fröner & Ramires, 2009; Habigzang, Azevedo, et al., 2006; Habigzang, Ramos, 

& Koller, 2011; Pelisoli & Dell‟Aglio, 2014a, 2014b; Ribeiro & Costa, 2007; Roque, 

Ferriani, Gomes, Silva, & Carlos, 2014; Silva, Ferriani, Beserra, Roque, & Carlos, 2013; 

Silva, Ferriani, & Silva, 2012a, 2012b; Santos, Costa, & Silva, 2011). 

Outros seis estudos foram realizados com professoras, conselheiros tutelares, e 

profissionais da saúde (e.g., enfermeiros, médicos) que indicaram desconhecimento da 

legislação sobre VS, falta de capacitação e presença de sentimentos de angústia, revolta e 

raiva (Brino & Williams, 2003a; Spaziani & Maia, 2015; Batista & Cerqueira-Santos, 2012; 

Deslandes & Campos, 2015; Correa, Labronici, & Trigueiro, 2009; Woiski & Rocha, 2010). 

As pesquisas sobre atuação profissional em âmbito nacional totalizaram dois dos 

estudos, sendo que os profissionais que mais participam de pesquisas sobre VS foram 

psicólogos. Segundo os profissionais entrevistados, o principal desafio na atuação é a 

ausência de uma síndrome de VS que auxilie na tomada de decisão sobre a ocorrência desta. 

No que concerne à formação acadêmica, os profissionais possuem desde especialização lato 
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sensu ao doutorado. Costumam procurar formação por meio de cursos de capacitação na área, 

e na busca por material a partir de livros e periódicos científicos para melhor atuação, mas 

apresentam dificuldades de acesso à literatura internacional, por não dominar outro idioma 

(Pelisoli & Dell‟Aglio, 2015, 2016). 

No que concerne ao uso de instrumentos para avaliação psicológica (AP) de vítimas de 

VS foram analisados 9 artigos, com as seguinte características: estudo caso-controle (n = 2) 

(Scortegagna & Villemor-Amaral, 2009, 2013);  estudo documentais (n = 3) (Avoglia, Garcia, 

& Frizon, 2015; Cara & Neme, 2016; Gava, Silva, & Dell‟Aglio, 2013); estudos clínicos (n = 

2) (Borges & Dell‟Aglio, 2009; Habigzang, Hatzenberger, Corte, Stroeher, & Koller, 2008; e 

estudos sobre os principais instrumentos utilizados para perícia psicológica (n = 2) (Gava & 

Dell‟Aglio, 2013a, 2013b).  

  Foram utilizados diversos testes, instrumentos e questionários para investigar os 

níveis de depressão, estresse e ansiedade, presença de sintomas de TEPT, sentimento de culpa 

pelo abuso e baixa percepção de confiança interpessoal, insônia, irritabilidade, dificuldade de 

concentração e hipervigilância, medo ou pânico, prejuízo no desempenho escolar ou 

dificuldades de concentração, lembranças intrusivas, comportamento agressivo e isolamento 

social (Borges & Dell‟Aglio, 2009; Habigzang et al., 2008). Testes projetivos, como o teste 

House-Tree-Person (HTP) e  Rorschach também foram utilizados para avaliar as vítimas, e 

foram encontrados os seguintes indicadores: preocupações com o corpo e sexualidade (e.g., 

esforço para contenção dos impulsos destrutivos, sentimentos de inadequação e culpa em 

relação à masturbação, comportamento inibido e cauteloso evitando contatos sociais); 

fragmentação do corpo expressas por meio de respostas mórbidas; a presença de sentimentos 

de desamparo e impotência. Salienta-se que as dificuldades emocionais foram mais comuns 

em meninas, enquanto as dificuldades comportamentais mais frequentes entre meninos 

(Avoglia et al., 2015; Cara & Neme, 2016; Scortegagna & Villemor-Amaral, 2009, 2013).  
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No contexto da perícia psicológica as principais técnicas utilizadas por psicólogos em 

diferentes cidades do Brasil foram a leitura e análise dos documentos advindos da 

investigação e entrevistas com a vítimas e com seus pais/responsáveis, com objetivo de 

coletar informações sobre o desenvolvimento da vítima e do relato dos fatos. A principal 

técnica de entrevista utilizada foi a Entrevista Cognitiva com uso de Statement Validaty 

Assessment (SVA) para validade de conteúdo. Tais estudos constataram que não há consenso 

sobre a confiabilidade dos resultados dos testes e suas relações com as vivências da VS, por 

falta de estudos de validade e fidedignidade para esse contexto no Brasil (Gava & Dell‟Aglio, 

2013a, 2013b). 

Na avaliação de capacitações para profissionais que atuam na Rede de Atendimento e 

Proteção, cinco estudos indicaram que, por meio das capacitações, os profissionais ampliam 

seus conhecimentos sobre VS, de modo que, ao aumentar os seus conhecimentos, esses se 

percebem capazes de realizar intervenções com maior eficácia, contribuindo para a redução de 

índices de psicopatologia ocupacional desses (Brino & Williams, 2003b; Damásio, 

Habigzang, Freitas, & Koller, 2014a, 2014b; Freitas & Habigzang, 2013; Freitas, Habigzang, 

& Koller, 2015). 

Duas das capacitações foram sobre o modelo Grupo Multifamiliar. Foi observado que 

os participantes apresentaram sentimento de impotência, raiva, desconfiança, receio, 

indignação, paralisação, tristeza e estranheza diante do trabalho com vítimas de VS, bem 

como a constante crítica ao modelo patriarcal e machista arraigado nas famílias atendidas 

(Costa, Ribeiro, Penso, & Almeida, 2008; Penso, Costa, Ribeiro, Almeida, & Oliveira, 2008). 

Nos três estudos com avaliação de capacitação em política pública, os principais  

resultados indicaram falta de responsabilização e comprometimento da gestão por 

desconhecimento dos planos nacionais, estaduais e municipais de enfrentamento, necessidade 

de fortalecimento da rede de atendimento por apresentar dificuldade de articulação, 
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inviabilizando a monitoração das ações, impactando a continuidade das ações de capacitação 

(Deslandes, Cavalcanti, Vieira, & Silva, 2015; Kappel, Gontijo, Iwamoto, & Isobe, 2012; 

Vieira, Silva, Cavalcanti, & Deslandes, 2015). 

Corroborando com os estudos anteriores, no que diz respeito as ações da Rede de 

Atendimento e Proteção, quatro dos estudos apontaram a falta de responsabilização e 

comprometimento da gestão por desconhecimento dos planos nacionais, estaduais e 

municipais de enfrentamento, interferindo na articulação da rede de atendimento (Costa, 

Carvalho, Santana, Silva, & Silva, 2010; Deslandes, Vieira, Cavalcanti, & Silva, 2016; Paixão 

& Deslandes, 2010, 2011). 

Por fim, Hohendorff, Postay, Habigzang, e Koller (2017) avaliaram uma parceria entre 

pesquisadores e profissionais de serviços da rede de atendimento para coleta de dados da não 

aplicação do protocolo NICHD, para isto foram realizados treinamentos para aplicação do 

protocolo, porém, houve dificuldades por parte dos profissionais em realizar a coleta de forma 

adequada, dificuldades em lidar com a resistência da família e da vítima, sentimentos como 

ansiedade e falta de domínio do protocolo. Os resultados desse estudo expõem a percepção 

dos profissionais sobre a necessidade de aproximação entre academia e serviços por meio de 

parcerias.  

Na análise das intervenções psicológicas para crianças e adolescentes vítimas de VS, 

quatro artigos foram estudos de caso de diferentes abordagens. A falta de homogeneidade de 

técnicas utilizadas e o frágil rigor metodológico impedem a replicação dessas intervenções 

para o atendimento das vítimas (Almeida, Penso, & Costa, 2009; Boarati, Sei, & Arruda, 

2009; Lucânia, Valério, Barison, & Miyazaki, 2009; Medeiros, 2013). 

As intervenções em grupo para vítimas foram descritas em dois estudos, sendo que 

esses foram realizados com intervenções estruturadas para dessensibilização do relato sobre 

VS, expressão de sentimentos (e.g., culpa, raiva), aprendizagem de comportamentos de 
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autoproteção, relação com os pares e retomada da confiança em si (Habigzang, Azevedo, 

Koller, & Machado, 2006; Padilha & Gomide, 2004). Além desses, dois artigos avaliaram a 

efetividade do modelo proposto por Habigzang, Hatzenberger, Corte, Stroeher, e Koller 

(2006), os quais indicaram que, após a intervenção, houve a redução de sintomas de 

depressão, ansiedade, estresse, e TEPT, através da reestruturação cognitiva, com redução de 

sintomatologia, de crenças disfuncionais sobre si e sobre a experiência da VS (Habigzang et 

al., 2008; Habigzang, Stroeher, et al., 2009). Com foco na intervenção de VS contra meninos 

temos a adaptação e avaliação do modelo proposto por Habigzang et al., 2006. Os resultados 

indicaram que a intervenção possibilitou aos meninos que falassem sobre a VS, porém as 

principais dificuldades foram as faltas, atrasos, e dificuldades de realizar as tarefas de casa 

(Hohendorff, Salvador-Silva, Andrade, Habigzang, & Koller, 2014). 

Ainda, dois estudos apresentaram intervenções no modelo grupo multifamiliar, os quais 

ressaltaram os sentimentos vivenciados pelas famílias, como sentimentos de vergonha, o 

afastamento comunitário e da rede de suporte social, com presença de sentimento de 

fragilidade no momento da revelação e na autopercepção da falha na proteção para as vítimas 

(Almeida et al., 2009; Costa, Penso, Rufini, Mendes, & Borba, 2007).   

  As emoções dos familiares foram foco de oito estudos. Os resultados de cinco destes 

indicaram sentimento de culpa pela falta de proteção, apesar da desconfiança de que algo não 

estava indo bem (Antoni, Yunes, Habigzang, & Koller, 2011; Carvalho, Braga, Galvão, & 

Cardoso 2010; Lima & Alberto, 2010; Pelisoli, Teodoro, & Dell‟Aglio, 2007; Santos & 

Dell‟Aglio, 2009). Enquanto três indicaram que a ausência de proteção no âmbito familiar é 

sentida como desorganizadora e as mães que foram vítimas de VS revivem lembranças de seu 

próprio abuso (Santos & Costa, 2004; Penso, Costa, Almeida, & Ribeiro, 2009; Cantelmo, 

Cavalcante, & Costa, 2011).  
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Os estudos com adolescentes vítimas de VS totalizaram quatro artigos, cujos resultados 

indicaram que a revelação da situação de VS é difícil, permeado por sentimentos de vergonha, 

tendo como consequência o silêncio por temerem as reações dos pais, o que pode ser 

amenizado por intervenção profissional. Também foi percebido que as adolescentes vítimas 

têm medo do sexo oposto, evitam pensar sobre relações sexuais, e se sentem incomodadas na 

possibilidade de serem tocadas por parceiros íntimos. Além de sentimentos de ambivalência 

pelo agressor, percepções incongruentes sobre sua identidade e percepção conflituosa do 

relacionamento familiar foram identificadas (Arpini, Siqueira, & Savegnago, 2012; Siqueira, 

Arpini, & Savegnago, 2011; Pelisoli & Dell‟Aglio, 2008; Rodrigues, Brino, & Williams, 

2006). 

Na avaliação de materiais para intervenção com vítimas, os estudos analisados 

demonstraram que nenhum dos livros infantis com foco na prevenção de VS apresentou 

critérios satisfatórios no julgamento de profissionais necessários para promover prevenção 

(Soma & Williams, 2017). E na produção de um documentário, os resultados indicaram que 

houve adequação do material produzido, facilitando o processo de revelação da VS, para 

intervenção psicológica com meninos (Hohendorff et al., 2012). 

 

Discussão 

No que concerne às publicações em periódicos, percebe-se alto nível de publicações em 

revistas de psicologia, reafirmando o compromisso do aprofundamento do debate do 

fenômeno psicossocial, tendo em vista o sofrimento de famílias e vítimas, e da busca por um 

fazer profissional que se desloca de práticas individualizadas para intervenções comunitárias e 

de grupo (Lima & Schneider, 2018). Isso possibilita posturas críticas e fazeres que 

considerem o contexto sociocultural onde estão imersos os sujeitos, assim como no respeito 

com os direitos humanos como preconizado no Código de Ética do Psicólogo (CFP, 2005). 
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Observa-se que o principal delineamento utilizado nas pesquisas foi quantitativo com 

análise documental, sendo esta a principal limitação dos estudos, pois a qualidade das fontes 

de informações foi questionada pela maioria dos autores. Os pesquisadores discutem a 

existência de dados incompletos ou formulários preenchidos de forma inadequada, já que os 

profissionais são pouco treinados, e isso impacta os resultados negativamente, pois o 

fenômeno fica parcialmente caracterizado (Kripka, Scheller, & Bonotto, 2015).  

O cenário das intervenções com crianças e adolescentes vítimas de VS necessita 

investimentos científicos, quando analisa-se as recomendações da Organização Mundial de 

Saúde (WHO, 2006) sobre a estrutura das intervenções, que devem ser replicáveis em 

diferentes contextos, medidos e avaliados, com custo-eficácia comprovado. Foi observado 

que o modelo de intervenção psicológica proposto por Habigzang et al. (2006) foi o único que 

respeitou as características propostas pela OMS, com avaliação de efetividade (Habigzang, 

Corte, Hatzenberguer, Stroeher, & Koller, 2008; Habigzang et al., 2009), seguida de 

adaptação e avaliação para intervenção com meninos (Hohendorff, Salvador-Silva, et al., 

2014) e adaptação para intervenção individual (Schneider & Habigzang, 2016). Os achados 

desta revisão corroboram a revisão realizada por Murray, Nguyen, e Cohen (2014) que aponta 

que os estudos de intervenção psicoterapêutica para crianças e adolescentes vítimas 

necessitam de maior rigor metodológico (e.g., randomização, com avaliação antes e pós-

intervenção). 

Outro resultado relevante da presente revisão é a fragilidade estrutural, instrumental e 

de pessoal da Rede de Proteção brasileira. Observa-se urgência de reavaliação do atual 

modelo, já que esse tem demonstrado pouca efetividade. Foi observado que as crianças e 

adolescentes vítimas de VS são expostas a, no mínimo, seis diferentes serviços, nos quais 

costumam ocorrer intervenções repetidas e desarticuladas (Hohendorff, 2017). Apesar do 

ECA ser uma das leis de proteção à criança e adolescente mais completos do mundo, 
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efetivamente não é executada nem mesmo pelo judiciário, que deveria ser o órgão de maior 

interesse na sua execução.  

Os profissionais que atuam na Rede de Atendimento e Proteção são a principal 

tecnologia para o trabalho com VS. Sabe-se que o cotidiano da atuação gera forte impacto 

emocional e pode desencadear desgaste emocional. A capacitação profissional dos 

trabalhadores de Rede de Proteção pode atuar como fator de proteção de adoecimento 

ocupacional dos profissionais (Coleman, Chouliara, & Currie, 2018). Além disso, os achados 

expõem que mais estudos com foco no profissional precisam ser desenvolvidos para 

compreender como esses manejam as demandas de VS, suas crenças em relação a VS, e o 

impacto emocional das suas demandas de trabalho. 

No que diz as perícias/avaliações realizadas em situações de VS, percebe-se uma 

discrepância em relação à literatura internacional, a qual preconiza que a avaliação de vítimas 

de VS seja realizada por meio dos Instrumentos Específicos de Avaliação Forense (Forensic 

Assessment Instruments; Jung, 2014). Dessa forma, os estudos revisados apontaram a 

necessidade do desenvolvimento e adaptação transcultural de instrumentos adequados para a 

avaliação forense para realidade brasileira. 

Os profissionais e pesquisadores concordam sobre a necessidade de encorajar os pais a 

discutirem a proteção contra VS com seus filhos. No entanto, falta pesquisa sobre a 

efetividade dessa abordagem. Apesar da crescente evidência do papel da parentalidade no 

risco de VS, sua inclusão na prevenção é escassa. Para avançar, precisa-se de estudos que 

avaliem as evidências da eficácia das intervenções atuais na prevenção da VS, compreender 

melhor os comportamentos dos pais relacionados à proteção da VS, e projetar e avaliar 

abordagens inovadoras para reduzir o risco de VS, incluindo abordagens que se concentrem 

na paternidade como proteção (Rudolph, Zimmer-Gembeck, Shanley, & Hawkins, 2018).  
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Considerações Finais 

 

O objetivo deste estudo foi analisar a produção científica sobre VS contra crianças e 

adolescentes publicada em periódicos nacionais, tendo em vista identificar os objetivos das 

publicações, métodos de investigação utilizados e principais resultados alcançados. Ao 

analisar os estudos, percebe-se um panorama dos estudos empíricos no Brasil, com 

diversidade de características, delineamentos e resultados de instituições e serviços 

envolvidos no processo de atendimento à criança e ao adolescente vítima, que expõem a 

necessidade da construção de uma agenda para o estabelecimento de estudos futuros com 

temas contemporâneos da área, e delineamentos mais robustos com objetivo de aprofundar os 

eixos aqui analisados.  

As limitações do estudo referem-se à restrição de análise em periódicos nacionais, 

sendo que muitos estudos são publicados em periódicos internacionais. O uso dos descritores 

não se mostrou sensível, já que houve necessidade de busca e inserção manual de estudos. 

Após 25 anos da promulgação do ECA, foram encontrados 100 estudos empíricos publicados 

em revistas nacionais que subsidiaram práticas de profissionais, apesar das adversidades, os 

próximos anos constituem-se com desafios para desenvolvimento da área, considerando o 

momento político do Brasil que indica desinvestimento na ciência, ocasionando sucateamento 

e falta de recursos para pesquisas robustas. 
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ESTUDO 2 

 

Adaptação Transcultural e Evidências de Validade da versão brasileira do Child Forensic 

Attitude Scale (CFAS) 

 

RESUMO 

Há uma carência de instrumentos para mensurar as atitudes dos profissionais na avaliação de 

situações de violência sexual. Este estudo objetivou adaptar e avaliar as capacidades 

psicométricas da Child Forensic Attitude Scale (CFAS) para o contexto brasileiro. 

Participaram da pesquisa 177 profissionais (86,4% do sexo feminino), com idade média de 

37,6 anos (DP = 10,1 anos). Os resultados da análise fatorial confirmatória evidenciaram que 

no contexto brasileiro a estrutura da escala apresenta três fatores oblíquos de primeira ordem, 

Medo de Não Identificar o Abuso (MNA), Medo de Realizar uma Identificação Falsa do 

Abuso (MFA) e Ceticismo (C). A consistência interna (alfa de Chronbach) de MNA = 0.66, 

MFA= 0.80, e C = 0.92 indica índices satisfatórios. Conclui-se que a CFAS pode ser utilizada 

para avaliar as atitudes dos profissionais na avaliação de casos de violência sexual contra 

crianças e adolescentes no contexto brasileiro. 

 

Palavras-Chaves: atitudes profissionais; violência sexual; evidências de validade. 

 

ABSTRACT 

 

There is a lack of instruments to measure the professionals' attitudes in the evaluation of 

situations of sexual violence. This study aimed to adapt and evaluate the psychometric 
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capabilities of the Child Forensic Attitude Scale (CFAS) for the Brazilian context. A total of 

177 professionals (86.4% female), with a mean age of 37.6 years (SD = 10.1 years) 

participated in the study. The results of the confirmatory factor analysis showed that in the 

Brazilian context, the scale structure presents three first-order oblique factors, Fear of Not 

Identifying Abuse (MNA), Fear of False Identification (MFA) and Skepticism (C). The 

internal consistency (Chronbach's alpha) of MNA = 0.66, MFA = 0.80, and C = 0.92 indicates 

satisfactory indexes. It is concluded that the CFAS can be used to evaluate the professionals' 

attitudes in the evaluation of cases of sexual violence against children and adolescents in the 

Brazilian context. 

 

Keywords: professional attitudes; sexual violence; evidence of validity. 

A Violência Sexual (VS) contra crianças e adolescentes é definida como envolvimento 

de uma criança na atividade sexual que ele ou ela não compreende plenamente, é incapaz de 

dar o consentimento informado, ou para o qual a criança não está preparada pelo nível do 

desenvolvimento, ou que violam as leis ou tabus sociais de sociedade. É evidenciada por 

interações sexuais envolvendo uma criança e um adulto ou outra criança que pela idade ou o 

desenvolvimento esteja em um relacionamento de responsabilidade, de confiança ou de poder. 

As atividades sexuais têm como objetivo satisfazer as necessidades do(a) perpetrador(a) 

(World Health Organization, 1999).  

A experiência de VS cria um sentimento de impotência na criança e com a percepção 

de ter pouco controle sobre o que acontece (Dube et al., 2005). Essa falta de um senso de 

controle age como um estressor que afeta o desenvolvimento neural de vítimas masculinas e 

femininas. As meninas apresentam tendências a exibir comportamentos internalizantes, como 

depressão e ansiedade. Enquanto, comportamentos externalizantes, como delinquência e 

abuso de álcool e outras drogas, são mais propensos a serem exibidos pelos meninos. 

Compreender os sentimentos subjacentes de impotência e perda de controle experimentados 

por crianças que são vítimas de VS ajuda a compreender os comportamentos que algumas 

vítimas exibem (Hornor, 2010). 
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Diferentes ações têm sido realizadas para o enfrentamento e erradicação da VS contra 

crianças e adolescentes. No contexto brasileiro, a rede de proteção e atendimento das vítimas 

pode ser dividida em proteção afetiva (e.g., família, escola e comunidade), e proteção legal 

(e.g., conselho tutelar, Juizado da Infância e Juventude, Ministério Público, CREAS) 

(Conselho Federal de Psicologia, 2009; Habigzang, Ramos, & Koller, 2011).  

No que concerne aos profissionais que compõem o corpus de recursos humanos das 

instituições da rede de proteção e atendimento às vítimas de VS, as equipes são 

predominantemente multidisciplinares (e.g., psicólogos, assistentes sociais, advogados, 

enfermeiros, médicos, entre outros). Em razão disso, capacitações têm sido realizadas para 

instrumentalizar os profissionais para atuação com vítimas de VS, para desenvolverem 

atitudes de acolhimento, compreensão da dinâmica da VS contra crianças e adolescentes e 

utilização de intervenções baseadas em evidências (Freitas, Habigzang, & Koller, 2015). 

Além disso, compreende-se que os esforços para capacitação dos profissionais que atendem 

crianças e adolescentes vítimas de VS e seus familiares podem ser mais efetivos ao 

impactarem nas atitudes dos profissionais na atuação em tais situações. 

A atitude é composta por uma tríade que abrange afeto (e.g., sentimentos, humor e 

emoções), cognição (e.g., crenças, pensamentos), e comportamento. Como as atitudes são 

constructos complexos e abstratos, os instrumentos construídos para avaliá-las acabam na 

verdade mensurando cada componente, e não a atitude como um todo, ou seja, geralmente 

avalia apenas o aspecto cognitivo (Eagly & Chaiken, 2007). No entanto, definir as atitudes 

profissionais em situações de VS contra crianças e adolescentes, é um desafio de pesquisa 

(Runyan,1998). 

Alguns estudos foram realizados com objetivo de investigar evidências de validade de 

instrumentos para avaliar as atitudes de profissionais relacionadas à VS contra crianças e 

adolescentes. A Escala de Atitude do Abuso Sexual na Infância (CSAAS), desenvolvida com 
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base na teoria de desenvolvimento de atitudes de Festinger (1957), possui quatro dimensões 

(i.e., cognição, valor, afeto e comportamento). Participaram da pesquisa 215 psicólogos 

escolares, membros da Associação Nacional de Psicólogos Escolares. Os resultados indicaram 

índices de consistência interna (alfa de Cronbach) satisfatórios nas quatro dimensões 

(cognição,  = 0,72; valor,  = 0,60; afeto,  = 0,74; comportamento,  = 0,75) e para o 

escore geral da escala ( = 0,88). Os itens hipotetizados para representar os quatro fatores 

individuais, carregaram adequadamente para cada fator, resultando em uma estrutura 

adequada para o CSAAS, e, demonstra ser útil para avaliar as atitudes de psicólogos 

educacionais quando precisam lidar com situações de VS contra crianças e adolescentes 

(Ferrara, 1999).  

Outro estudo realizado na Finlândia avaliou uma Escala de Atitude e Crença de Abuso 

Sexual Infantil (EACASI) respondida por 242 psicólogos infantis. A escala continha 40 itens, 

subdividindo-se em quatro dimensões de atitude e crença identificadas por meio da análise 

fatorial confirmatória: (1) a subescala de revelação mostra que os profissionais são a favor da 

revelação em qualquer momento e de qualquer forma; (2) a subescala pró-criança indica a 

crença incondicional nos relatos das crianças; (3) a subescala da intuição demonstra o 

favorecimento de uma abordagem intuitiva nas investigações de VS; e (4) a subescala do 

sistema de justiça aponta atitudes negativas em relação ao sistema legal. Os resultados 

indicaram que o EACASI possui boa validade preditiva, sendo instrumento útil para detectar 

atitudes e crenças pré-existentes entre os profissionais que trabalham com VS (Finnilä-

Tuohimaa et al., 2008) 

Outro estudo apresentou avaliação de um instrumento para medir as atitudes dos 

professores em relação ao relato de VS de crianças. Participaram da pesquisa 444 professores 

australianos. A Escala de Atitude de Relato dos Professores para Abuso Sexual de Crianças 

(EARPASC) foi avaliada usando análise fatorial exploratória. Os resultados demonstraram 
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que a escala possui três dimensões: compromisso com a função do relato, confiança na 

resposta do sistema aos relatórios e preocupações com relatos. Esses três fatores 

representaram 37,5% da variância na medida de 14 itens. Os coeficientes alfas para as três 

subescalas foram satisfatórios (comprometimento,  = 0,77; confiança,  = 0,62; e 

preocupações,  = 0,66). A estrutura de três fatores apresentou adequação para avaliar 

atitudes dos professores em relatar suspeitas de VS infantil para essa amostra de professores 

australianos, e demonstrou ser ferramenta útil para avaliação de pré e pós-teste em 

treinamento de professores para proteção infantil (Walsh, Rassafiani, Mathews, Farrell, & 

Des Butler, 2012). 

A Child Forensic Attitude Scale (CFAS) foi desenvolvida nos Estados Unidos da 

América com o objetivo de investigar como a sensibilidade, a especificidade, e o ceticismo do 

profissional em relação à violência sexual contra crianças e adolescentes pode influenciar na 

tomada de decisão, influenciando o desfecho do caso. A primeira versão da CFAS foi 

composta por 28 itens, que avaliavam a sensibilidade, a objetividade e o ceticismo por meio 

das três dimensões Medo de Não Identificar o Abuso (Fear of Undercalling Abuse), Medo de 

Realizar uma Identificação Falsa do Abuso (Fear of Overcalling Abuse) e Ceticismo sobre as 

Denúncias Realizadas por Crianças (Skepticism of Child Reports) (Everson & Sandoval, 

2011).  

 A CFAS-28 foi avaliada por meio de uma Análise Fatorial Exploratória (AFE), 

utilizando uma amostra de 910 profissionais que trabalhavam com vítimas de VS. Essa 

análise indicou que um item da dimensão Medo de Não Identificar o Abuso e um item da 

dimensão Medo de Realizar uma Identificação Falsa do Abuso não apresentavam 

contribuições significativas para a avaliação dos construtos, e por isso foram retirados. Além 

disso, os resultados da AFE indicaram que a dimensão Medo de Não Identificar o Abuso 

poderia ser dividida em duas dimensões, sendo essas: Casos Comumente Não Identificados 
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(Missed Cases Common); e Errar a Favor da Criança (Err on Child’s Side). Os fatores Medo 

de Realizar uma Identificação Falsa do Abuso e Ceticismo permaneceram compondo a escala 

(Everson & Sandoval, 2011).  

 Após a AFE, a CFAS foi composta por 26 itens. A fim de confirmar qual estrutura 

apresentava melhor ajuste para a CFAS-26, foram realizadas duas análises fatoriais 

confirmatórias (AFC) para investigar os ajustes do modelo de três fatores oblíquos de 

primeira ordem e do modelo de quatro fatores oblíquos de primeira ordem. As AFCs foram 

realizadas com uma amostra de 264 profissionais, que não participaram da primeira análise da 

CFAS. A análise de diferença do demonstrou que os índices de ajuste do modelo de quatro 

fatores oblíquos de primeira ordem eram superiores aos índices de ajuste do modelo de três 

fatores oblíquos de primeira ordem. Em razão disso, a versão final da CFAS-26 foi 

constituída por quatro dimensões, a saber: Casos Comumente Não Identificados, Errar a 

Favor da Criança, Medo de Realizar uma Identificação Falsa do Abuso e Ceticismo (Everson 

& Sandoval, 2011). 

Um estudo utilizando a Child Forensic Attitude Scale foi realizado na Arábia Saudita 

para avaliar as atitudes dos profissionais sauditas em relação à notificação de casos suspeitos 

de VS. Participaram do estudo 327 profissionais que lidaram com casos suspeitos de VS 

como parte de seus trabalhos ou estavam em profissões que necessitavam de envolvimento 

com tais casos. Os resultados indicaram ponderação para especificidade, pois 38% dos 

profissionais estavam no subgrupo alta especificidade, enquanto apenas 2,4% estavam no 

subgrupo de alta sensibilidade (favorece a decisão de relatar suspeita de VS). Médicos legistas 

apresentaram altos índices de especificidade, em comparação a médicos, enfermeiros, 

terapeutas e psiquiatras que apresentaram maiores índices de sensibilidade. O escore de ênfase 

da sensibilidade das mulheres foram significativamente maiores em relação ao observado para 

os homens (Al-Saif et al., 2017). 
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Tendo em vista as atitudes supracitadas, pode-se perceber que o equilíbrio entre 

sensibilidade e especificidade pode auxiliar os profissionais a realizarem avaliações de 

situações de VS com maior precisão. Por isso, os profissionais que trabalham com vítimas de 

VS devem ter atitude de atenção e disponibilidade para escutá-las, e desenvolvimento de 

vínculo de confiança durante todo o processo (Hohendorff& Patias, 2017) 

Ao analisar o contexto da VS, observa-se que as intervenções realizadas pelos 

profissionais podem impactar de forma positiva ou negativa os desfechos apresentados pela 

vítima e seus familiares (Inoue & Ristum, 2008). Além disso, a complexidade intrínseca na 

atuação de casos de VS de crianças e adolescentes acentua-se ao se levar em conta a 

influência das crenças dos profissionais sobre as situações de violação de direitos, pois essas 

impactam nas suas atitudes, sobre a forma de avaliar as vítimas, e na proposição de 

intervenções a essas e aos seus familiares (Freitas & Habigzang, 2013).   

Com base no exposto, observa-se que investigar as atitudes de profissionais que atuam 

na Rede de Proteção e Atendimento constitui-se como uma ação relevante. A fim de 

disponibilizar um instrumento confiável e breve para avaliar as atitudes dos profissionais 

(especificidade, sensibilidade e ceticismo) sobre os casos de violência sexual, o presente 

estudo objetivou apresentar as evidências de validade da adaptação cultural da Child Forensic 

Attitude Scale (CFAS) para o Brasil.  

 

Método 

Participantes 

Um total de 177 trabalhadores, 13,6% do sexo masculino e 86,4% do sexo feminino, 

com idade entre 23 e 69 anos (M = 37,6 anos; DP = 10,1 anos) participou do estudo. A 

participação foi voluntária e anônima e os participantes não receberam nenhuma recompensa 

financeira para contribuir com o estudo. Entre os participantes 71,1% eram psicólogos, 20,9% 
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assistentes sociais, 0,6% advogados, 0,6% enfermeiros, 1,7% médicos e 4,5% tinham outras 

profissões. Em relação a escolaridade, 28,2% eram graduados, 46,3% especialização 

profissional, 16,4% Mestrado, 7,3% Doutorado e 1,7% Pós-Doutorado. Os participantes eram 

das cinco regiões brasileiras, sendo 16,9% do Sul, 5,6% do Sudeste, 23,7% do Centro-Oeste, 

9,0% do Nordeste e 44,6% do Norte. Entre os participantes, 32,2% tinham especialização para 

atuar com vítimas de violência sexual, trabalhavam em média 31,7 horas (DP = 12,6 horas) 

horas semanais e a média de tempo de trabalho com estes casos era 7,6 anos (DP = 7,6, 

variando de 1 ano a 41 anos). Com relação as áreas de atuação dos profissionais, 6,8% da 

segurança pública, 26, 6% da área jurídica, 27.7% da saúde, 39% da assistência social.  

Critérios de Inclusão profissionais que atuavam na rede de proteção atendimento a 

vítimas de VS, nível superior completo (com/sem pós-graduação lato/stricto sensu).  

 

Instrumentos 

 A Child Forensic Attitude Scale (CFAS) avalia como os profissionais tomam decisões 

baseados em três atitudes: 1) sensibilidade; 2) objetividade, e 3) ceticismo. A CFAS possui 26 

itens, que avaliam as dimensões 1) Casos Comumente Não Identificados (7 itens), 2) Errar a 

Favor da Criança (3 itens), 3) Medo de Realizar uma Identificação Falsa do Abuso (10 itens) 

e 4) Ceticismo (6 itens). Os índices de consistência interna das dimensões foram adequados 

(Casos Comumente Não Identificados, 0,76; Errar a Favor da Criança, 0,81; Medo de 

Realizar uma Identificação Falsa do Abuso, 0,84; e Ceticismo, 0,90). A escala é 

respondida por meio de uma escala tipo Likert de cinco pontos (1 discordo fortemente a 5 

concordo fortemente), com um sistema de codificação para avaliação dos resultados e que 

classificam os profissionais em categorias como sensibilidade, objetividade ou ceticismo na 

tomada de decisões em casos de violência sexual (Everson & Sandoval, 2011). 
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Procedimentos para tradução e adaptação da CFAS 

 O processo de adaptação da versão brasileira do CFAS esteve baseado nos 

procedimentos recomendados por Borsa, Damásio e Bandeira (2012). Inicialmente, a escala 

foi traduzida do inglês para o português por dois pesquisadores independentes. As duas 

versões traduzidas foram sintetizadas em versão adaptada preliminar. Essa versão adaptada 

foi avaliada por um grupo focal (n = 10) e por um grupo de pesquisadores, psicólogos e 

especialistas no campo da psicometria e da violência sexual. Essa versão foi retraduzida do 

português para o inglês por dois outros tradutores independentes, e novamente, foi realizada 

uma síntese da retrotradução. Essa síntese retraduzida foi avaliada por um grupo de 

especialistas e os autores da versão original da CFAS, que sugeriram algumas modificações. 

Após realizadas as adaptações sugeridas pelos autores da CFAS, essa foi novamente avaliada 

pelos autores e especialistas. Neste segundo momento de análise, a escala foi considerada 

adequada para o uso no contexto brasileiro, sendo considerado que a versão adaptada 

apresentou equivalência semântica e idiomática com versão original da escala.  

 

Procedimentos de Coleta de Dados 

 Os dados foram coletados por meio de um survey online, utilizando o software 

Qualtrics, no período de janeiro a julho de 2018. O tempo de resposta do questionário foi em 

média de 15 minutos. Todos os participantes foram informados sobre os objetivos da pesquisa 

e aqueles que concordaram com o termo de consentimento livre esclarecido obtiveram acesso 

aos instrumentos da pesquisa. A amostra foi recrutada por meio de divulgação nas redes 

sociais (e.g., Facebook, Linkedin, Whatsapp, Email), envio de link e com a descrição dos 

objetivos da pesquisa e da população-alvo. 

 

Procedimentos para Análise e Interpretação dos dados 
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Para definir a estrutura fatorial da versão brasileira da CFAS, foram aplicados dois 

critérios de extração: os pressupostos teóricos (a CFAS possuí quatro dimensões, Everson & 

Sandoval, 2011) e a Análise Paralela (Hayton, Allen, & Scarpello, 2004). A decisão pelo 

número de fatores a serem retidos foi realizada com base nos resultados desses critérios, de 

modo que dois modelos foram testados para avaliar a estrutura da CFAS. Foi utilizado o 

método de extração Weighted Least Squares Mean and Variance-Adjusted (WLSMV) com 

rotação oblíqua (Geomin), por este ser um método de extração robusto para dados ordinais 

(Muthén & Muthén, 2010). Os índices de ajuste foram os seguintes: CFI (> 0,90), TLI (> 

0.90), e RMSEA (< 0,08, com intervalo de confiança de 90% não excedendo a 0,10). Os 

índices de modificação (IM) com valores acima de 50,00 foram avaliados, para identificar 

fontes de problemas na especificação do modelo (Brown, 2006). 

O primeiro modelo da CFAS avaliou os índices de ajuste da estrutura de quatro fatores 

oblíquos de primeira ordem, na qual os 26 itens carregam nas dimensões 1) Casos 

Comumente Não Identificados, 2) Errar a Favor da Criança, 3) Medo de Realizar uma 

Identificação Falsa do Abuso e 4) Ceticismo (Everson & Sandoval, 2011). O segundo modelo 

investigou os índices de ajuste da solução de três fatores oblíquos de primeira ordem, os quais 

são 1) Medo de Não Identificar o Abuso, 2) Medo de Realizar uma Identificação Falsa do 

Abuso e 3) Ceticismo.  

Foram investigadas se as dimensões Medo de Não Identificar o Abuso, Medo de 

Realizar uma Identificação Falsa do Abuso e Ceticismo apresentavam diferenças de acordo 

com a formação dos profissionais e escolaridade. Foram realizadas análises de Mann-Whitney 

para verificar as diferenças nas dimensões citadas de acordo com a formação dos profissionais 

(psicólogos e não psicólogos) e escolaridade (titulação máxima especialista e titulação 

mínima mestrado), sendo aplicados testes exatos de probabilidade (Monte Carlo) a fim de 

aumentar a precisão dos resultados. Foram utilizados testes não paramétricos, pois os 
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resultados dos testes de normalidade (Kolmogorov-Smirnov e Shapiro-Wilk) demonstraram 

que a maioria das variáveis não apresentava uma distribuição normal. Além disso, foram 

calculados os tamanhos de efeito das análises de comparação de média. 

 

Procedimentos Éticos 

 O presente estudo foi avaliado pelo Comitê de Ética e Pesquisas com Seres Humanos 

da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS), e foi aprovada com o 

parecer nº 2.446.227. 

Resultados 

 

Os resultados da análise paralela demonstraram que a solução de três fatores oblíquos 

de primeira ordem seria a mais adequada para a CFAS. Não obstante, os pressupostos teóricos 

sugeriram a retenção de quatro fatores oblíquos de primeira ordem (Everson & Sandoval, 

2011). Por isso, foram testados dois modelos para a estrutura da CFAS. O Modelo 1 avaliou a 

estrutura de quatro fatores oblíquos de primeira ordem, investigando as dimensões Casos 

Comumente Não Identificados (CNI), Errar a Favor da Criança (EFV), Medo de Realizar uma 

Identificação Falsa do Abuso (MFA) e Ceticismo (C) (Everson & Sandoval, 2011). O 

segundo modelo investigou os índices de ajuste da solução de três fatores oblíquos de 

primeira ordem, os quais são Medo de Não Identificar o Abuso (MNA), Medo de Realizar 

uma Identificação Falsa do Abuso (MFA) e Ceticismo (C). A estrutura de três dimensões foi 

sugerida para a CFAS por Everson e Sandoval (2011), mas essa não foi confirmada na 

amostra norte-americana. No presente estudo, a Análise Paralela também indicou uma solução 

de três dimensões. 

O modelo de quatro fatores oblíquos de primeira ordem apresentou índices de ajuste 

adequados. Os itens apresentaram carga fatorial satisfatória nas suas respectivas dimensões, 

com exceção do item 6 (“A falta de fundamentação de um caso verdadeiro de abuso sexual 
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infantil acontece com mais frequência do que a fundamentação errônea de um caso falso.”), o 

qual apresentou baixa carga fatorial e não foi estatisticamente significativo (Ver Tabela 1). 

Apesar de esse modelo apresentar índices de ajuste adequados, a solução não foi considerada 

adequada, porque a dimensão Errar a Favor da Criança não apresentou associações 

significativas com Ceticismo e Medo de Realizar uma Identificação Falsa do Abuso. Além 

disso, a relação entre Errar a Favor da Criança e Ceticismo foi negativa. 

Compreende-se que a ausência de relações estatisticamente significativas e a baixa 

magnitude das relações das dimensões Errar a Favor da Criança e Medo de Realizar uma 

Identificação Falsa do Abuso com o Ceticismo podem ser devido aos efeitos de supressão 

(Paulhus, Robins, Trzesniewski, & Tracy, 2004; Watson, Clark, Chmielewski, & Kotov, 

2013). Os efeitos de supressão podem ser compreendidos como a presença de efeitos indiretos 

fortes o suficiente para impactar sobre os efeitos diretos investigados na análise de correlação 

(Paulhus et al., 2004).  

Tendo em vista os resultados da Análise Fatorial Confirmatória que investigou o 

Modelo 1 e os resultados da Análise Paralela, o Modelo 2 avaliou a estrutura de três fatores 

oblíquos de primeira ordem para a CFAS, com os itens carregando nas dimensões Medo de 

Não Identificar o Abuso, Medo de Realizar uma Identificação Falsa do Abuso e Ceticismo. O 

Modelo 2 apresentou índices de ajuste satisfatórios, sendo que as três dimensões analisadas 

apresentaram relações positivas (Ver Tabela 1).  

No Modelo 2, foi observado que os itens 5 (“É, de longe, mais prejudicial não 

identificar um caso verdadeiro de abuso sexual infantil do que, erroneamente, fundamentar 

um caso falso.”), 9 (“É melhor errar a favor criança em uma investigação de abuso sexual 

infantil, mesmo que em alguns casos não haja fundamentação para isso.”) e 10 („Eu me 

preocupo muito com as alegações falsas de ASI que são admitidas como verdadeiras e 

fundamentadas quando não deveriam ser”) da dimensão Medo de Não Identificar o Abuso 
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apresentaram cargas fatoriais baixas. Além disso, as cargas fatoriais dos índices 5, 9 e 10 não 

apresentaram significância estatística (Ver Tabela 1).  

Em razão disso, um terceiro modelo foi testado, investigando a adequação da versão 

da CFAS com 23 itens em uma estrutura de três fatores oblíquos de primeira ordem. Foi 

observado que a CFAS-23 apresentou índices de ajuste adequados para a solução de três 

fatores oblíquos de primeira ordem e que as dimensões estavam positivamente relacionadas. 

Os itens apresentaram cargas fatoriais satisfatórias em suas respectivas dimensões (Ver 

Tabela 1). Com base nos resultados das análises, considera-se que no contexto brasileiro a 

CFAS constitui-se por 23 itens, distribuídos nas dimensões Medo de Não Identificar o Abuso, 

Medo de Realizar uma Identificação Falsa do Abuso e Ceticismo.



66 
 

Tabela 1 Análise Fatorial Confirmatória da CFAS-26 (quatro fatores oblíquos de primeira ordem e três fatores oblíquos de primeira ordem) e CFAS-23 (três fatores oblíquos 

de primeira ordem) 

Itens Modelo 1 – CFAS-26 Modelo 2 – CFAS-

26 

Modelo 3 – 

CFAS-23 

C. F. /F. C. F. /F. C. F. /F. 

CNI EFV MFA C MNA MFA C MNA MFA C 

1)As alegações de abuso sexual infantil provavelmente são verdadeiras com exceção de alguns casos de 

divórcio e disputa de guarda 
0,34*    0,36*   0,34*   

2) É provável que mais de 50% dos casos verdadeiros de abuso sexual infantil não são identificados ou 

fundamentados porque as crianças estão muito traumatizadas para revelar o abuso 
0,57*    0,60*   0,55*   

3) Deixar de acreditar ou de fundamentar casos verdadeiros de abuso sexual infantil é um erro comum em 

nossa área 
0,55*    0,59*   0,54*   

4) Mesmo quando entrevistados, a maioria das crianças abusadas sexualmente nunca revela o abuso sofrido 0,51*    0,53*   0,51*   

5) É, de longe, mais prejudicial não identificar um caso verdadeiro de abuso sexual infantil do que, 

erroneamente, fundamentar um caso falso 
0,09    0,11   -   

6) A falta de fundamentação de um caso verdadeiro de abuso sexual infantil acontece com mais frequência 

do que a fundamentação errônea de um caso falso 
0,54*    0,57*   0,51*   

7) Muitos casos de abuso sexual infantil não são identificados porque os entrevistadores das crianças estão 

muito preocupados com a possibilidade de cometer erros, como fazer perguntas inapropriadas. 
0,58    0,63*   0,66*   

8) Deixar de acreditar na revelação do abuso sexual de uma criança realmente vítima é o erro mais 

prejudicial que um entrevistador pode cometer 
 0,78*   0,32*   0,25*   

9) É melhor errar a favor da criança em uma investigação de abuso sexual infantil, mesmo que em alguns 

casos não haja fundamentação para isso 
 0,38*   0,13   -   

10) Eu me preocupo muito com as alegações falsas de ASI que são admitidas como verdadeiras e 

fundamentadas quando não deveriam ser 
 0,46*   0,16   -   

11)Pelo menos um terço a metade de todas as alegações de abuso sexual infantil provavelmente serão falsas, 

não são verdadeiros 
  0,62*   0,62*   0,62*  

12) Muitos profissionais na nossa área acreditam rapidamente nas crianças quando elas fazem declarações 

alegando abuso sexual 
  0,21*   0,21*   0,21*  

13) Um problema comum enfrentado pelos entrevistadores são as crianças relatarem um abuso que não 

aconteceu 
  0,70*   0,70*   0,70*  

14) É provável que muitas pessoas sejam acusadas erroneamente de abuso sexual infantil todo ano   0,60*   0,60*   0,60*  

15) Acusar uma pessoa inocente de abuso sexual infantil é potencialmente tão prejudicial que é melhor errar 

em prol do suposto perpetrador (agressor), a menos que a evidência de culpa seja bastante clara 
  0,49*   0,49*   0,49*  
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16) Fundamente alegações falsa de abuso sexual infantil é um erro comum em nossa área   0,77*   0,77*   0,77*  

17) Um pouco mais de ceticismo entre os entrevistadores de crianças reduziria consideravelmente o número 

de alegações falsas de abuso sexual infantil que são fundamentadas 
  0,57*   0,57*   0,57*  

18) Muitos casos falsos de abuso sexual infantil são fundamentados por causa de erros do entrevistador, 

como questionamentos inapropriados, ou entrevistar excessivamente a suposta vítima. 
  0,56*   0,55*   0,55*  

19) Fundamentar equivocadamente um caso falso de abuso sexual infantil acontece mais frequentemente do 

que falhar em fundamentar um caso verdadeiro 
  0,62*   0,62*   0,62*  

20) Eu me preocupo muito com alegações de abuso sexual infantil recebendo credibilidade e até sendo 

fundamentadas como verdadeiras quando não deveriam ser 
  0,65*   0,65*   0,65*  

21) De cada 100 meninas com idades entre 3 e 5 anos que revelam ser abusadas sexualmente, quantas 

provavelmente seriam verdadeiras vítimas de abuso sexual? 
   0,80*   0,80*   0,80* 

22)De cada 100 meninas com idades entre 6 e 12 anos que revelam ser abusadas sexualmente, quantas 

provavelmente seriam verdadeiras vítimas de abuso sexual? 
   0,94*   0,94*   0,94* 

23) De cada 100 meninas com idades entre 13 e 17 anos que revelam ser abusadas sexualmente, quantas 

provavelmente seriam vítimas de abuso sexual 
   0,86*   0,86*   0,86* 

24) De cada 100 meninos com idades entre 3 e 5 anos que revelam ser abusados sexualmente, quantos 

provavelmente seriam verdadeiras vítimas de abuso sexual 
   0,80*   0,80*   0,80* 

25) De cada 100 meninos com idade entre 6 e 12 anos que revelam ser abusados sexualmente, quantos 

seriam provavelmente verdadeiras vítimas de abuso sexual 
   0,98*   0,98*   0,98* 

t26) De cada 100 meninos com idades entre 13 a17 anos que revelam ser abusados sexualmente, quantos 

provavelmente seriam verdadeiras vítimas de abuso sexual? 
   0,90*   0,90*   0,90* 

Modelo 1 – CFAS-26 – Quatro Fatores Oblíquos de Primeira Ordem CNI x 

EFV 

CNI x 

MFA 

CNI x 

C 

EFV x 

MFA 

EFV x 

C 

MFA x 

C 

(gl) CFI TLI RMSEA (90% CI) 

 0,62* 0,65* 0,37* 0,05 - 0,07 0,50* 506,2* (293) 0,96 0,96 0,06 (0,05 – 0,07) 

Modelo 2 – CFAS-26 – Três Fatores Oblíquos de Primeira Ordem MNA x MFA MNA x C MFA x C (gl) CFI TLI RMSEA (90% CI) 

 0,58* 0,31* 0,50* 570,6* (296) 0,95 0,94 0,07 (0,06 – 0,08) 

Modelo 3 – CFAS-23 – Três Fatores Oblíquos de Primeira Ordem MNA x MFA MNA x C MFA x C (gl) CFI TLI RMSEA (90% CI) 

 0,64* 0,37* 0,50* 402,7* (227) 0,97 0,96 0,07 (0,05 – 0,08) 

Note: * p < 0,05, n = 571, C.F. = Carga Fatorial do Item, F. = Fator, CNI = Casos Comumente Não Identificados, EFV = Errar a Favor da Criança, MFA = Medo de 

Realizar uma Identificação Falsa do Abuso, C= Ceticismo, MNA = Medo de Não Identificar o Abuso.
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Os índices de confiabilidade das escalas foram satisfatórios. Os índices de 

confiabilidade, medidos pelo coeficiente alfa de Cronbach (), foram adequados nas três 

dimensões da CFAS (Medo de Não Identificar o Abuso,  Medo de Realizar uma 

Identificação Falsa do Abuso,Ceticismo).  

 Devido à ausência de normalidade da distribuição das variáveis, as análises de 

comparação de médias foram realizadas por meio do teste de Mann Whitney. Os resultados 

demonstraram que não há diferenças nos índices de Medo de Não Identificar o Abuso, Medo 

de Realizar uma Identificação Falsa do Abuso e Ceticismo segundo a escolaridade (titulação 

máxima especialista e titulação mínima mestrado) e formação (psicólogos e não psicólogos) 

dos profissionais. Na Tabela 2 pode ser observado que as médias entre os diferentes grupos se 

assemelham, tanto que não foi observada a significância estatística e o tamanho de efeito 

observado foi de baixa magnitude.  

 

Tabela 2. Diferenças das médias das dimensões de Medo de Não Identificar o Abuso, Medo de Realizar uma 

Identificação Falsa do Abuso e Ceticismo para escolaridade e formação (n = 177) 

 

Escolaridade 

MNA  

(M(DP)) 

Z r  MFA 

(M(DP)) 

Z r  C 

(M(DP)) 

Z r  

Titulação 

Máxima 

Especialista  

2,4 (0,7) - 1,2 0,09 3,3 (0,7) - 1,7 0,13 3,9 (0,9) - 0,1 0,01 

Titulação 

Mínima 

Mestrado 

2,5 (0,6)  3,4 (0,6)  4,0 (0,8)  

Formação       

Psicólogos 2,5 (0,6) - 0,5 0,04 3,3 (0,7) - 0,1 0,01 3,9 (0,9) - 1,3 0,11 

Não 

Psicólogos 

2,4 (0,8)  3,3 (0,7)  4,0 (0,9)  

Note:* p<0,05, MNA = Medo de Não Identificar o Abuso, MFA = Medo de Realizar uma Identificação Falsa do 

Abuso, C= Ceticismo. 
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Discussão 

 

A versão brasileira da CFAS apresentou estrutura similar ao modelo norte-americano 

de três dimensões oblíquas de primeira ordem (Modelo 1), as quais são Medo de Não 

Identificar o Abuso (MNA), Medo de Realizar uma Identificação Falsa do Abuso (MFA) e 

Ceticismo, composta por 23 itens. Foi observado que os itens das três dimensões 

apresentaram carga fatorial adequada. A consistência interna das dimensões (MNA, 

MFeCeticismo) se assemelham ao modelo americano que 

apresentou MNA, = 0,69; MFA 0,84e Ceticismo0.90 (Everson & Sandoval, 

2011). 

 As três atitudes apresentaram correlação positiva no contexto brasileiro. A dimensão 

MNA e MFA, respectivamente funcionam como predisposição profissional para considerar 

as alegações como prováveis de serem válidas ou inválidas, e o ceticismo funciona como 

preconceito contra VS de crianças e adolescentes (Everson & Sandoval, 2011). Percebe-se 

que avaliar os níveis das atitudes dos profissionais possibilita compreender os vieses 

subjetivos que dificultam fundamentar casos de VS contra crianças e adolescentes. 

As dimensões MFA e ceticismo apresentaram estrutura unifatorial no modelo 

brasileiro, assim como nos estudos americano (Everson & Sandoval, 2011) e saudita (Al-Saif 

et al., 2017). Isto se deve ao fato de que os profissionais que apresentam altos índices de 

MFA evitam substanciar como verdadeiros casos falsos de VS, com tendência a errar do lado 

do agressor, e exigir provas objetivas de ocorrência de VS (Everson & Sandoval, 2011). 

Altos índices de MFA foram encontrados em 38% dos participantes do estudo de Al-Saif et 

al. (2017). O ceticismo se caracteriza por duvidar da veracidade das alegações de VS de 

crianças e adolescentes, principalmente, no que diz respeito a idade e gênero (Everson & 

Sandoval, 2011). No estudo da Arábia Saudita, os índices de ceticismo foram baixos porque o 

contexto cultural e religioso rígidos, não permitem alegações falsas, porque pode denegrir a 
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reputação familiar (Al-Saif et al., 2017). 

No contexto brasileiro três itens da dimensão MNA (e.g. 5, 9 e 10) apresentaram 

carga fatorial abaixo 0,30. Em comparação ao modelo norte-americano percebe-se que tais 

itens só foram carregados acima de 0,30 no modelo de 4 fatores, especificamente a 

subdimensão Errar a Favor da Criança (Everson & Sandoval, 2011).  

Além disso, ao testar o modelo de quatro fatores observa-se que podem ter ocorrido 

efeitos de supressão, pois as dimensões Errar a Favor da Criança, Medo de Realizar uma 

Identificação Falsa do Abuso e Ceticismo compartilham um componente de avaliação sobre a 

veracidade da notificação da violência sexual. Essas dimensões analisam a veracidade da 

denúncia de violência sexual por diferentes perspectivas. As dimensões Errar a Favor da 

Criança e Medo de Realizar uma Identificação Falsa do Abuso podem ser compreendidas 

como tendências do profissional confirmar a veracidade da notificação, com base no relato da 

vítima, enquanto a dimensão Ceticismo refere-se à preocupação em negar a veracidade da 

violência em casos que há poucas evidências sobre a ocorrência dessa (Everson & Sandoval, 

2011). Nesta situação, observa-se que as dimensões Errar a Favor da Criança e Medo de 

Realizar uma Identificação Falsa do Abuso são compostas por elementos contraditórios ao 

Ceticismo. Desta forma, os elementos contraditórios entre dessas dimensões podem estar 

anulando as relações que poderiam ser observadas entre as dimensões Errar a Favor da 

Criança e Medo de Realizar uma Identificação Falsa do Abuso (Watson et al., 2013). 

A ausência de relações entre essas dimensões é um aspecto relevante, pois 

teoricamente é esperado que as quatro dimensões apresentem relações de valência positiva e 

estatisticamente significativas, tendo em vista que todos os itens utilizam a mesma valência 

para investigar aspectos subjetivos (sensibilidade, objetividade e ceticismo) que podem 

impactar na avaliação dos casos de violência sexual (Everson & Sandoval, 2011). As 

associações observadas entre as dimensões sugerem que, diferentemente do observado na 
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amostra norte-americana, a dimensão Errar a Favor da Criança não contribui como um 

construto que se diferencie significativamente da dimensão Medo de Não Identificar o 

Abuso. Desta forma, sugere-se que, no contexto brasileiro, não há evidências empíricas para 

que o construto Medo de Não Identificar o Abuso seja dividido nas dimensões Casos 

Comumente Não Identificados e Errar a Favor da Criança. 

Não houve diferença significativa entre grupos psicólogos e não psicólogos. No 

estudo de Everson e Sandoval (2011), profissionais do contexto jurídico obtiveram alta 

pontuação na dimensão MFA, e no estudo de Al-Saif et al. (2017), foram os médicos legistas 

que obtiveram maiores índices na dimensão MFA. Em ambos os estudos (Al-Saif et al., 2017; 

Everson & Sandoval, 2011), os profissionais da área da saúde (e.g. psicólogo, psiquiatras, 

enfermeiros, e médicos pediatras) obtiveram maiores índices em MNA. 

Apesar das contribuições do presente estudo, foram limitações desse estudo o uso de 

uma amostra obtida por conveniência, a qual centrou-se na região Norte. Coleta realizada por 

meio de survey online, que por vezes foi acessado, porém os questionários não foram 

completados, ocasionando perda amostral. 

O uso de instrumentos no processo de avaliação de atitudes de profissionais em 

situações de VS é importante, tendo em vista os diferentes aspectos subjetivos que podem 

interferir nos encaminhamentos do caso para melhores intervenções. Frente a isso, entre as 

contribuições deste estudo, destaca-se a adaptação e apresentação das evidências de validade 

de uma escala capaz de mensurar as atitudes dos profissionais ao lidarem com situações de 

VS. Estudos futuros devem utilizar análises concorrentes com outras escalas de crenças e 

atitudes profissionais para analisar validade discriminante, além do uso de instrumentos e 

estratégias efetivas para investigar o preconceito implícito, a fim de compreender as relações 

das atitudes dos profissionais na avaliação do caso de VS com suas crenças sobre a VS. 
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ESTUDO 3 

 

Atitudes, Autoeficácia Ocupacional e Tomada de Decisão de Profissionais na Avaliação de 

Situações de Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes 

 

RESUMO 

O objetivo deste trabalho foi caracterizar as atitudes dos profissionais que atuam na rede de 

proteção em relação a casos de VS e investigar relações com os níveis de autoeficácia 

ocupacional, tomada de decisão e características sociodemográficas e laborais. Participaram 

do estudo 165 trabalhadores, 86% do sexo feminino e 14% do sexo masculino, com idade 

entre 23 e 69 anos (M = 37,6 anos; DP = 10,1 anos). Os participantes responderam os 

seguintes instrumentos: questionário sociodemográfico, Child Forensic Attitude Scale 

(CFAS), Escala de Autoeficácia Ocupacional em Intervenções com Populações em 

Vulnerabilidade Social (EAO-IPV), Escala de Tomada de Decisão em Situações de Abuso 

Sexual Infantil (ETD-ASI). A análise de rede apontou que a atitude especificidade regula as 

atitudes de sensibilidade e ceticismo. A autoeficácia ocupacional não se relacionou com 

nenhuma variável e a tomada decisão apresentou correlação negativa com a atitude 

sensibilidade. A idade apresentou correlação negativa com a atitude sensibilidade. É 

necessário compreender a complexidade da atuação profissional em situação de violência 

sexual contra crianças e adolescentes para planejar capacitações efetivas para práticas 

baseadas em evidências. 

 



77 

 

Palavras-chave: Atitudes: autoeficácia ocupacional; tomada de decisão; violência sexual 

 

 

 

ABSTRACT 

 

The objective of this study was to characterize the attitudes of the professionals that work in 

the protection network in relation to VS cases and investigate the levels of occupational self 

efficacy and decision making correlating with sociodemographic and labor characteristics. A 

total of 165 workers, 86% female and 14% male, aged 23-69 years (M = 37.6 years, SD = 

10.1 years) participated in the study. Participants answered the following instruments: socio-

demographic questionnaire, Child's Attitudinal Scale (CFAS), Occupational Self-efficacy 

Scale in Interventions with Populations in Social Vulnerability (EAO-IPV), Decision Scale in 

Situations of Child Sexual Abuse). Network analysis pointed out that attitude specificity 

regulates attitudes of sensitivity and skepticism. Occupational self-efficacy was not related to 

any variable and the decision making presented positive correlation with the attitude 

sensitivity. On the other hand, age presented a negative correlation with the sensitivity 

attitude. It is necessary to understand the complexity of professional action in situations of 

sexual violence against children and adolescents to plan effective training for evidence-based 

practices. 

 

Keywords: Attitudes: occupational self-efficacy; decision making; sexual violence. 
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A violência sexual (VS) contra crianças e adolescentes é um problema de saúde 

pública, evidenciado pela desigualdade de poder entre vítima e agressor(a), devido à 

diferença de idade, força física ou relação de responsabilidade ou confiança. Tal atividade 

está destinada a satisfazer as necessidades do(a) agressor(a) que pode usar de coerção física, 

ameaça ou indução para engajar a criança ou adolescente nas práticas abusivas. A VS pode 

envolver interações com contato físico (i.e., toques, manipulação de genitais, sexo oral, anal e 

vaginal) ou sem contato físico (i.e., voyeurismo, exibicionismo, produção de foto, exposição 

a materiais pornográficos) (Ministério da Saúde, 2002). Desta forma, a Organização Mundial 

de Saúde (2007) afirmou que os profissionais envolvidos no cuidado das crianças têm a 

responsabilidade de garantir que estas cresçam em ambientes saudáveis, com dignidade e 

livres de abuso.  

Recentemente, no Brasil, foi promulgada a Lei Nº 13.431, de 4 de abril de 2017, que 

normatiza e organiza o Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente Vítima 

ou Testemunha de Violência (SGD). Estabelece parâmetros para prevenir e coibir a violência, 

e medidas de assistência e proteção à criança e ao adolescente em situação de violência. 

Observa-se que o objetivo desta lei é reduzir a violência institucional no atendimento de 

crianças e adolescentes vítimas. Enfatiza que o poder público poderá criar programas, 

serviços ou equipamentos que proporcionem atenção e atendimento integral e 

interinstitucional a estes sujeitos, compostos por equipes multidisciplinares especializadas 

(Brasil, 2017). Esta legislação vai ao encontro dos aparatos legais que visam à proteção da 

criança e do adolescente, a sua particularidade encontra-se na reorganização de uma rede 
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intersetorial e especializada no atendimento de crianças e adolescentes vítimas ou 

testemunhas de violência.   

As redes de proteção e atendimento para crianças e adolescentes são definidas como 

um conjunto articulado de profissionais e instituições governamentais e não governamentais, 

com intuito de garantir os direitos dessa população (Deslandes & Campos, 2015). Os 

profissionais devem conhecer a rede de seu município para que os encaminhamentos ocorram 

de forma integrada, com intervenção em conjunto com intuito de evitar revitimização 

(Hohendorff & Patias, 2017).  

Os serviços que compõe a Rede estão configurados no âmbito da proteção e são 

responsáveis por estabelecer medidas protetivas, como por exemplo, o Conselho Tutelar e as 

Delegacias Especializadas. Nos serviços de saúde (i.e., cuidados físicos e de saúde mental da 

vítima e familiares) conta-se com as Unidades Básicas de Saúde (UBS‟s), Hospitais, e os 

Centros de Atenção Psicossocial (CAP‟s). Para garantia de seguridade social e 

empoderamento em situações de violação de direitos tem-se os serviços do Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS), constituído pelos Centros de Referência em Assistência Social 

(CRAS), Centros de Referência Especializada em Assistência Social (CREAS) e as Unidades 

de Acolhimento. Os responsáveis pela operacionalização das leis de proteção são o 

Ministério Público (MP), Defensoria Pública, e Juizados da Infância e Juventude (Habigzang 

et al., 2018). 

Na revisão de estudos com profissionais que atuam na Rede de Proteção e 

Atendimento, as discussões permeiam a falta de capacitação para atuar em casos de VS, 

apontam a presença de sentimentos de angústia, revolta e raiva (Woiski & Rocha, 2010). No 

contexto judiciário percebe-se a demora para resolutividade dos caso e baixos índices de 

responsabilização dos agressores (Pelisoli & Dell‟Aglio, 2014; Roque, Ferriani, Gomes, 

Silva, & Carlos, 2014; Silva, Ferriani, Beserra, Roque, & Carlos, 2013).  
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 Vale ressaltar que as redes são operacionalizadas por equipes multidisciplinares, que 

possuem a tarefa de intervenção em situações de VS, e como dever ético, promover a 

demonstração de confiança para vítima, por meio de empatia, evitando revitimizações. Deve-

se realizar notificação, encaminhamentos para instituições de saúde e assistência social, 

procedendo avaliação de sinais e sintomas emocionais, e indicadores de risco de 

comportamento suicida, com estabelecimento de plano de enfretamento e empoderamento da 

vítima e seus familiares (Hohendorff & Habigzang, 2014). 

 Entretanto, alguns estudos têm apontado que os profissionais que lidam com situações 

de VS apresentam discordâncias nas avaliações dos casos (Everson & Sandoval, 2011). Tais 

discordâncias podem estar relacionadas a variáveis de atitudes, autoeficácia ocupacional e 

tomada de decisão. Compreender as relações entre essas variáveis pode auxiliar no 

desenvolvimento de capacitações profissionais que tenham como foco qualificar 

procedimentos para avaliações mais eficazes sobre casos de VS. 

A atitude é formada por afeto (i.e., sentimentos, humor e emoções), cognição (i.e., 

crenças, pensamento) e vontade, relacionada ao comportamento (Eagly & Chaiken, 2007). 

No campo da VS contra crianças e adolescentes, instrumentos têm sido desenvolvidos para 

avaliar as atitudes de profissionais, por exemplo, Escala de Mitos sobre Abuso Sexual Infantil 

(Collings, 1997), Escala de Atitude do Abuso Sexual na Infância (CSAAS) (Ferrara, 1999), 

Escala de Atitude e Crença de Abuso Sexual Infantil (Finnilä‐ Tuohimaa et al., 2008), Escala 

de Atitude de Relato dos Professores para Abuso Sexual de Crianças (Walsh, Rassafiani, 

Mathews, Farrell, & Butler, 2012) e Child Forensic Attitude Scale (CFAS) (Everson & 

Sandoval, 2011). 

A Child Forensic Attitude Scale (CFAS) foi desenvolvida nos Estados Unidos da 

América com o objetivo de investigar como a sensibilidade, a especificidade, e o ceticismo 

do profissional em relação à VS contra crianças e adolescentes pode influenciar na tomada de 
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decisão sobre o caso. Profissionais que privilegiam a sensibilidade adotam uma abordagem 

mais focada na criança. Enquanto, profissionais que privilegiam a especificidade são mais 

focados no adulto, tendo uma preocupação constante com o adulto que pode estar sendo 

falsamente acusado. Estas atitudes representam duas extremidades de um continuum, e os 

profissionais que realizam avaliações de VS devem se esforçar para equilibrar, evitando 

valorizar uma perspectiva sobre a outra (Williams, Nelson-Gardell, Faller, Tishelman, & 

Cordisco-Steele, 2014). No sistema jurídico há maior valorização da especificidade em 

detrimento da sensibilidade (Runyan, 1998). A alta especificidade nas atitudes em relação a 

casos suspeitos de VS pode afetar o julgamento dos profissionais e contribuir para baixas 

taxas de notificação (Al-Saif et al., 2017). 

O estudo das atitudes de profissionais que atuam na Rede de Proteção e Atendimento 

é um aspecto importante, devido às situações complexas de atendimento, dos vieses dos 

profissionais e de suas crenças sobre situações de VS. Tendo em vista as atitudes 

supracitadas, pode-se perceber que o equilíbrio entre sensibilidade e especificidade pode 

auxiliar os profissionais a realizarem avaliações de situações de abuso sexual com maior 

precisão. 

A autoeficácia é um componente da teoria cognitiva social (Bandura, 1977), e, se 

caracteriza por explicar como as pessoas são ou não motivadas para executar 

comportamentos que possibilitem alcançar desfechos comportamentais desejados (Bandura, 

1977). Pode ser avaliada de forma específica a um contexto, em razão disso, pode-se avaliar a 

autoeficácia em atividades ocupacionais (Bandura, 1977; Freitas, Damásio, & Koller, 2016). 

A autoeficácia ocupacional (AO) pode ser definida como as crenças pessoais e 

capacidades que o profissional possui para realizar suas atividades laborais (Bandura, 1977; 

Freitas et al., 2016). A autoeficácia ocupa uma posição central na cadeia causal do 

comportamento, influenciando a regulação sobre a convicção de que se pode executar com 
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sucesso comportamentos para produzir resultados. As expectativas por resultados e eficácia 

são diferenciadas porque os indivíduos podem acreditar que um determinado curso de ação 

produzirá determinados resultados, mas se eles tiverem sérias dúvidas sobre suas habilidades 

para realizarem as atividades necessárias, podem acabar falhando nessa tentativa (Williams & 

Rhodes, 2016).  

A autoeficácia pode desempenhar um papel protetivo à saúde mental e bem-estar dos 

profissionais, sendo que altos índices de autoeficácia ocupacional podem contribuir para 

minimizar o impacto negativo das condições de trabalho desgastantes e demandas emocionais 

exaustivas (Fraser et al., 2018; Freitas et al., 2016). A presença de maiores níveis de 

autoeficácia também predizem significativamente melhores habilidades de prática clínica ao 

longo do tempo entre profissionais de saúde que atuam em situações de violência e 

negligência contra crianças (Lee, Osteen, & Frey, 2016). 

Entre enfermeiros que trabalham com populações em situação de vulnerabilidade, os 

maiores índices de autoeficácia estão associados ao reconhecimento e relato de casos de 

abuso e negligência, assim como contribuem para avaliar o impacto de programas de 

treinamento destinados a melhorar o desempenho desses profissionais (Lee & Chou, 2017). 

Além disso, observou-se que profissionais com maiores níveis de autoeficácia se beneficiam 

mais dos treinamentos para melhorar o seu desempenho em situações de emergência, 

intervenções que demandam alto nível de trabalho emocional, velocidade, precisão e no 

alinhamento da prática médica e de enfermagem (Fraser et al., 2018). 

No Brasil, foi observado que os profissionais da Rede de Proteção (psicólogos, 

assistentes sociais, educadores sociais, conselheiros tutelares, técnicos de enfermagem) com 

baixos índices de autoeficácia ocupacional apresentam maior risco de desenvolver burnout 

(Dias, 2013). Similarmente, a presença de maiores níveis de autoeficácia ocupacional em 

intervenções com população em situações de vulnerabilidade estão associados a maiores 
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índices de afetos positivos e realização pessoal e menores índices de exaustão emocional e 

despersonalização (Freitas et al., 2016).  

A preocupação dos profissionais ficarem exaustos no trabalho e desenvolverem 

burnout extrapola os aspectos relacionados à saúde do profissional, uma vez que os 

profissionais com altos níveis de burnout tendem a ser negligentes com o desenvolvimento 

do seu trabalho (Rupert & Morgan, 2005). Desta forma, avaliar os índices de autoeficácia dos 

profissionais da Rede de Proteção pode contribuir na promoção de serviços de maior 

qualidade às vítimas de VS. Além disso, o papel da AO enquanto um recurso do trabalho e 

motivador do envolvimento do profissional demonstra que essa tem o potencial de contribuir 

para que os profissionais avaliem casos de VS de forma mais adequada.  

 Outro fator associado ao processo de avaliação das vítimas de violência sexual é a 

tomada de decisão. A tomada de decisão (TD) refere-se aos processos de escolhas entre 

possibilidades, das quais espera-se diferentes consequências. É constituída por processos 

intuitivos (i.e., emocionais), analíticos (i.e., deliberativos), e homeostático do sujeito. A TD é 

cotidiana, envolve fatores complexos (i.e., miríade de processos neurais, psicológicos), 

envolve ganhos subjetivos (utilidade econômica), equilíbrio entre oferta e demanda, 

aprendizagem ou experiência (e.g., condicionamento por reforço, atitudes e memórias de 

decisões anteriores, consequências) e leis de controle ótimo (custo funcional) (Lee & Harris, 

2013). 

Os modelos teóricos sobre TD clássicos têm seu início com a economia, filosofia e 

estatística (Sternberg, 2000). Um dos principais modelos é de Tversky e Kahneman (1974) 

que apresentam uma revolução na construção da TD, apontando que as pessoas utilizam 

valores subjetivos, ao invés de objetivos. Compreendeu-se que os julgamentos e tomada de 

decisão são influenciados pelas heurísticas que são definidas como mecanismos (atalhos) 
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cognitivos que auxiliam os sujeitos, reduzindo tempo e esforço para TD (Tonetto, Kalil, 

Melo, Schneider, & Stein, 2006). 

As heurísticas podem ser compreendidas de três maneiras: (1) ancoragem se 

caracteriza pela influência de determinado estímulo sobre outro, de modo, a utilizar certos 

estímulos como linhas de base (âncoras) para pressupor, inferir ou comparar; (2) 

disponibilidade refere-se à tendência de superestimar a probabilidade de um evento não 

frequente ocorrer com base na facilidade de cogitar a possibilidade de sua ocorrência (Kluwe-

Schiavon, Sallum, Malloy-Diniz, & Grassi-Oliveira, 2018), e; (3) representatividade é a 

generalização sobre a estimativa de eventos de determinado grupo, com objetivo de predizer 

desfechos a partir de descrições gerais, não considerando as possíveis variações. A crença nas 

características gerais acaba por causar ilusão de validade (Tonetto et al., 2006). 

Em um estudo com psicólogos pediátricos, foi observado que no processo de 

avaliação de violência sexual, quando os sintomas das vítimas eram ambíguos, os 

profissionais apresentavam maiores dificuldades para tomar a decisão de notificar o caso. As 

profissionais do sexo feminino foram mais propensas que os profissionais do sexo masculino 

a suspeitar e relatar o abuso em todos os níveis de especificidade dos sintomas. Foi observado 

que o treinamento especializado e experiência em situações de VS não influenciaram as 

crenças dos participantes sobre se relatariam casos ou não (Finlayson & Koocher, 1991).  

Achados similares foram encontrados em um estudo sobre TD com psicólogos que 

trabalham com situações de VS no Brasil. Foi observado que o processo de tomada de 

decisão na avaliação do caso de violência sexual não esteve relacionado à idade, ao gênero, 

ao tempo de formação e ao tempo de prática dos profissionais. Além disso, os psicólogos 

apresentaram divergências sobre como compreendem os dados do caso de VS avaliado 

(Pelisoli & Dell‟Aglio, 2016). 
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Percebe-se que as decisões do avaliador em casos de alegações de VS baseiam-se na 

análise dos dados do caso clínico individual disponíveis à luz das experiências pessoais do 

profissional, conhecimento de pesquisas, crenças e valores implícitos ou explícitos 

relacionados a essa situação. Vale ressaltar que para evitar vieses subjetivos, há 

procedimentos de TD a partir de dados estatísticos validados cientificamente, 

especificamente projetados para auxiliar os profissionais na avaliação de alegações de VS 

(Herman, 2005). 

Pode-se considerar a influências de outras variáveis como idade, escolaridade, tempo 

de experiência no trabalho como pertinentes para interferir na TD de profissionais. Uma 

pesquisa realizada na Finlândia investigou se 126 assistentes sociais, 60 psiquiatras infantis e 

134 psicólogos confiavam mais no conhecimento científico ou na experiência de trabalho 

para avaliar suas atitudes em situações de VS contra crianças e adolescentes. Os resultados 

indicaram que os clínicos (psiquiatras e psicólogos) confiaram mais em sua experiência do 

que em conhecimento científico ao avaliar sua especialidade como pesquisadores da VS 

(Finnilä-Tuohimaa, Santtila, Sainio, Niemi, & Sandnabba, 2005).  

As avaliações de casos de suspeita ou confirmação de VS contra crianças e 

adolescentes são uma tarefa complexa para os profissionais que atuam em diferentes serviços 

da rede de proteção e atendimento. Requer conhecimentos específicos sobre este tipo de 

violência, procedimentos adequados para o acolhimento das vítimas e encaminhamentos 

necessários, e amplo conhecimento sobre a legislação e políticas públicas vigentes. Tais 

conhecimentos podem predizer a tomada de decisão frente aos casos, auxiliar para aumentar a 

autoeficácia ocupacional e contribuir para que os profissionais tenham atitudes de 

sensibilidade e especificidade mais adequadas, e que favoreçam avaliações confiáveis.  

Frente ao exposto, o presente estudo tem por objetivo caracterizar as atitudes dos 

profissionais que atuam na rede de proteção em relação a casos de VS e investigar os níveis 
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de autoeficácia ocupacional e tomada de decisão destes. Além disso, foram investigadas 

relações entre características sociodemográficas e laborais dos profissionais, atitudes, 

autoeficácia ocupacional e tomada de decisão.  

 

 

Método 

Delineamento 

Trata-se de um estudo transversal e correlacional. 

Participantes 

Um total de 165 profissionais, 86% do sexo feminino e 14% do sexo masculino, com idade 

entre 23 e 69 anos (M = 37,6 anos; DP = 10,1 anos) participaram deste estudo. A participação foi 

voluntária e anônima. Os dados analisados foram de uma amostra de conveniência. Entre os 

participantes, 71,1% eram psicólogos, 20,9% assistentes sociais, 1,7% médicos, 0,6% advogados, 

0,6% enfermeiros, e 4,5% tinham outra profissão. Do total da amostra, 46,3% possuía especialização 

lato sensu, 28,2% tinha grau de bacharel, 16,4% mestrado, 7,3% doutorado e 1,7% pós-doutorado. A 

amostra foi composta por participantes das cinco regiões brasileiras, sendo 44,6% do Norte, 23,7% do 

Centro-Oeste, 16,9% do Sul, 9,0% do Nordeste e 5,6% do Sudeste. Entre os participantes, 32,2% 

tinham especialização para atuar com vítimas de violência sexual. Os profissionais trabalhavam em 

média 31,7 horas (DP = 12,6 horas) horas semanais e a média de tempo de trabalho foi de 7,6 anos 

(DP = 7,6, variando de 1 ano a 41 anos). Com relação as áreas de atuação dos profissionais, 

6,8% da segurança pública, 26, 6% da área jurídica, 27.7% da saúde, 39% da assistência 

social.  

Critérios de Inclusão profissionais que atuavam na rede de proteção atendimento a 

vítimas de VS, nível superior completo (com/sem pós-graduação lato/stricto sensu).  

 

Instrumentos 
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(1) O Questionário Sociodemográfico e Laboral investigou informações sociodemográficas e 

laborais. Entre essas, foi investigado o gênero, idade, estado civil, escolaridade, vínculo 

trabalhista, tempo de trabalho, formação específica para trabalhar com vítimas de violência 

sexual, entre outros dados dos profissionais.  

(2) A Child Forensic Attitude Scale foi criada por Everson e Sandoval (2011), e tem como 

objetivo avaliar três atitudes forenses que influenciam o julgamento profissional sobre 

alegações de abuso sexual: (1) sensibilidade; (2) especificidade, e (3) ceticismo. A 

sensibilidade é investigada pela dimensão medo de não identificar o abuso, a especificidade é 

avaliada por meio da dimensão medo de realizar uma identificação falsa do abuso, por fim, o 

ceticismo é mensurado pela dimensão homônima a essa atitude forense. A versão brasileira 

da escala foi adaptada (Ver artigo 2 desta Tese) e se constitui por 23 itens, respondidos por 

meio de uma escala tipo Likert de cinco pontos (1 discordo fortemente a 5 concordo 

fortemente). Os índices de consistência interna foram adequados nas três dimensões da CFAS 

(Medo de Não Identificar o Abuso, Medo de Realizar uma Identificação Falsa do 

AbusoCeticismo) na amostra investigada.  

(3) A Escala de Autoeficácia Ocupacional em Intervenções com Populações em 

Vulnerabilidade Social (EAO-IPV) foi desenvolvida por Freitas et al. (2016) com o objetivo 

de avaliar a autoeficácia de profissionais que atuam com populações em situação de 

vulnerabilidade social. O instrumento é composto por 18 itens, respondidos por meio de uma 

escala Likert de cinco pontos (1- Discordo Totalmente a 5 - Concordo Totalmente). No 

presente estudo, a escala apresentou índice de consistência interna adequado (= 0,88). 

(4) A Escala de Tomada de Decisão em Situações de Abuso Sexual Infantil (ETD-ASI) foi 

desenvolvida por Pelisoli e Dell‟Aglio (2016) para avaliar a tomada de decisão de 

profissionais em situações de violência sexual. O instrumento possui 15 itens, e utiliza uma 

escala Likert de cinco pontos (1 - Discordo totalmente a 5 - Concordo totalmente). Na 



88 

 

amostra investigada, o índice de consistência interna da ETD-ASI foi adequado (= 0,89). 

 

Procedimentos de Coleta 

 O formulário autoaplicável na ferramenta Qualtrics foi utilizado para a realização da 

coleta de dados, pois esse possibilita a organização de pesquisas via web. A amostra foi 

recrutada por meio de divulgação nas redes sociais (e.g., Facebook, Linkedin, Whatsapp, 

Email), por meio de link e com a descrição dos objetivos da pesquisa e da população-alvo. O 

tempo de aplicação dos instrumentos foi em média 30 minutos. Assim que os profissionais 

acessaram o link, foi gerada uma página com o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE). Os participantes começaram a responder os instrumentos após leitura e o aceite do 

TCLE. Uma cópia do TCLE foi enviada por e-mail para cada um dos respondentes. A coleta 

foi realizada entre janeiro e maio de 2018. 

 

Procedimento de Análise dos Dados 

Foram realizadas análises estatísticas descritivas para investigar as médias e desvio 

padrão das atitudes forenses (Medo de Não Identificar o Abuso, Medo de Realizar uma 

Identificação Falsa do Abuso e Ceticismo), índices de autoeficácia ocupacional em 

intervenções com população em situações de vulnerabilidade social e tomada de decisão em 

situações de abuso sexual infantil. Em seguida, foram desenvolvidas análises de rede para 

investigar as relações das atitudes forenses (Medo de Não Identificar o Abuso, Medo de 

Realizar uma Identificação Falsa do Abuso e Ceticismo) com os índices de autoeficácia 

ocupacional e tomada de decisão dos profissionais. Além disso, foi analisado como os 

construtos citados se relacionam com características sociodemográficas (idade) e laborais 

(escolaridade e frequência que atende vítimas de violência sexual). 

Com o objetivo de compreender como os construtos investigados se relacionavam, 
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foram realizadas análises de correlações bivariadas e análise de redes. As análises de 

correlações bivariadas foram desenvolvidas para investigar o padrão de associações entre os 

construtos investigados sem a influência de outras variáveis. 

A análise de redes foi realizada em três etapas. Na primeira etapa foram investigadas 

as relações entre os itens das escalas que avaliaram os construtos mensurados (medo de não 

identificar o abuso, medo de realizar uma identificação falsa do abuso, ceticismo, 

autoeficácia ocupacional e tomada de decisão), a fim de verificar quais relações emergiam ao 

se analisar o conjunto de itens. Na segunda etapa foram avaliadas as relações entre os escores 

dos construtos investigados, de modo a analisar as associações entre estes. Na terceira etapa, 

foi investigada como os construtos medo de não identificar o abuso, medo de realizar uma 

identificação falsa do abuso, ceticismo, autoeficácia ocupacional e tomada de decisão em 

situações de abuso sexual infantil se associavam às variáveis sociodemográficas (idade) e 

laborais (escolaridade e frequência que atende vítimas de violência sexual).  

A análise de redes investiga como os componentes incluídos na análise se relacionam 

(Epskamp, Borsboom, & Fried, 2018). A análise de grafos permite que os resultados da 

análise de redes sejam interpretados, sendo que cada variável é representada por um nodo. As 

relações entre as variáveis são representadas por arestas, de forma que quanto mais larga a 

aresta e mais próximos os nodos que representam as variáveis, maior a magnitude da relação 

entre as variáveis conectadas. Além disso, arestas verdes indicam associações de valência 

positiva, enquanto arestas vermelhas são relações de valência negativa (Epskamp et al., 2018; 

Machado, Vissoci, & Epskamp, 2015).  

As análises de rede foram realizadas aplicando a penalidade Lasso (Least Abssolute 

Shrinkage and Selection Operator). A penalidade de Lasso é uma estratégia para a obtenção 

de uma rede parcimoniosa, uma vez que esse recurso força relações de baixa magnitude a 

assumirem o valor zero (Machado et al., 2015). Todas as análises de rede foram realizadas 
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por meio do software R studio, utilizando o pacote qgraph (Epskamp, Cramer, Waldorp, 

Schmittmann, & Borsboom, 2012). 

 

Procedimentos Éticos 

 O presente estudo foi avaliado pelo Comitê de Ética e Pesquisas com Seres Humanos 

da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS), e foi aprovada com o 

parecer nº 2.446.227. Todos os participantes foram incluídos após leitura e aceito do TCLE. 

 

Resultados 

Foi observado que os profissionais apresentaram índices médios nas três atitudes  

investigadas, sendo o valor da média da dimensão medo de não identificar o abuso foi 2,5 

(DP = 0,6), o valor médio da dimensão medo de realizar uma identificação falsa do abuso foi 

3,3 (DP = 0,6) e da dimensão ceticismo foi 3,9 (DP = 0,9). Os índices de autoeficácia 

ocupacional em intervenções com população em situações de vulnerabilidade social 

apresentaram uma média alta, no valor de 4,4 (DP = 0,4). Por fim, a tomada de decisão em 

situações de abuso sexual infantil apresentou a média no valor de 3,5 (DP = 0,7). 

Os resultados da análise de redes dos itens dos construtos psicológicos investigados 

permitiram observar três blocos de relações, sendo um bloco referente às atitudes forenses, 

outro relativo ao construto tomada de decisão em situações de VS e o último referente à 

autoeficácia ocupacional em intervenções com população em situações de vulnerabilidade 

social. O primeiro bloco demonstrou que as três atitudes (medo de não identificar o abuso, 

medo de realizar uma identificação falsa do abuso e ceticismo) estavam positivamente 

relacionadas entre si. As associações apresentaram magnitudes baixas a médias (Ver Figura 1 

e Tabela 1).  

A dimensão medo de realizar uma identificação falsa do abuso mediou parcialmente 
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as relações entre a dimensão medo de não identificar o abuso e ceticismo, sendo que as 

associações entre os itens eram de valência positiva e de magnitude baixa a média. A 

dimensão medo de realizar uma identificação falsa do abuso e medo de não identificar o 

abuso mediaram parcialmente as relações entre a dimensão ceticismo e os índices de tomada 

de decisão em situações de VS. A maior parte das relações das atitudes com a tomada de 

decisão em situações de VS apresentou valência negativa, sendo que tanto as associações 

positivas como negativas apresentaram magnitude baixa a média. A dimensão medo de 

realizar uma identificação falsa do abuso mediou parcialmente as relações entre a dimensão 

medo de não identificar o abuso e autoeficácia ocupacional, sendo que essas relações 

apresentaram em sua maioria valência positiva, com magnitude baixa a média (Ver Figura 1 e 

Tabela 1).  

A dimensão tomada de decisão em situações de VS apresentou relações 

predominantemente negativas com as dimensões medo de não identificar o abuso, medo de 

realizar uma identificação falsa do abuso e autoeficácia ocupacional, as associações entre os 

itens apresentaram magnitude baixa a média. Os resultados indicaram que a tomada de 

decisão media a relação da dimensão medo de não identificar o abuso com autoeficácia 

ocupacional, sendo que essas relações são positivas e possuem magnitude baixa a média (Ver 

Figura 1 e Tabela 1).  

Foi observado que os índices de autoeficácia ocupacional estão relacionados de forma 

positiva com os construtos medo de não identificar o abuso, medo de realizar uma 

identificação falsa do abuso e tomada de decisão em situações de abuso sexual infantil. 

Apesar dos itens apresentarem relações positivas entre os construtos, observa-se que as 

relações da autoeficácia ocupacional com os outros construtos apresentam baixa magnitude. 

A baixa magnitude das relações dos itens do construto autoeficácia ocupacional com os 

outros construtos sugere que essa variável pode apresentar baixa contribuição nas relações 
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das atitudes forenses e da tomada de decisão em situações de abuso sexual infantil (Ver 

Figu

ra 1 

e 

Tab

ela 

1). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nota: * < 0,05; MNA = Medo de Não Identificar o Abuso; MFA = Medo de Realizar uma Identificação Falsa 

do Abuso; C= Ceticismo; AOIPV = Autoeficácia Ocupacional em Intervenções com Populações em 

Vulnerabilidade Social; TDASI = Tomada de Decisão em Situações de Abuso Sexual Infantil. 

Figura 1. Correlações entre Atitudes, AOIPV e TDASI. 
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Tabela 1. Magnitude das Relações dos Itens da Escala de Atitudes, AEOIPV e TDASI na Análise de Redes  

Itens 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 

1) MNA_1                            

2) MNA_2 0,20                           

3) MNA_3 0 0,20                          

4) MNA_4 0 0,10 0,16                         

5) MNA_5 0 0,15 0 0,13                        

6) MNA_6 0,01 0,09 0,12 0,11 0,21                       

7) MNA_7 0 0 0 0 0 0                      

8) MFA_1 0 0 0 0 0 0 0,09                     

9) MFA_2 0 0 0 0 0 0 0 0                    

10) MFA_3 0 0,14 0 0 0 0 0 0,29 0                   

11) MFA_4 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0,20                  

12) MFA_5 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0                 

13) MFA_6 0 0 0 0 0 0,09 0 0 0 0,24 0,16 0                

14) MFA_7 0 0 0 0 -0,12 0 0 0 0 0 0 0 0               

15) MFA_8 0 0 0,07 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0,26 0,15              

16) MFA_9 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0,25 0,28 0             

17) MFA_10 0 0 0 0 0 0 0,13 0 0 0,08 0 0,15 0 0,10 0,18 0            

18) C_1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0           

19) C_2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0          

20) C_3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0,21         

21) C_4 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0,84 0 0        
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Tabela 1. Magnitude das Relações dos Itens da Escala de Atitudes, AEOIPV e TDASI na Análise de Redes (continuação)  

Itens 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 

22) C_5 0 0 0 0 0 0 0,13 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0,59 0 0,19       

23) C_6 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0,58 0 0,30      

24) AOIPV_1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0     

25) AOIPV_2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 -0,08 0 0 0,45    

26) AOIPV_3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0,32 0   

27) AOIPV_4 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0,03  

28) AOIPV_5 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0,28 0,08 

29) AOIPV_6 0 0 0 0 0 0 0 0 0 -0,01 0 0,11 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0,02 0 0 0 

30) AOIPV_7 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0,15 0 

31) AOIPV_8 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

32) AOIPV_9 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

33) AOIPV_10 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

34) AOIPV_11 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0,10 0,27 

35) AOIPV_12 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

36) AOIPV_13 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0,20 

37) AOIPV_14 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

38) AOIPV_15 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

39) AOIPV_16 0,17 0 0 -0,07 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0,07 

40) AOIPV_17 0,02 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

41) AOIPV_18 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

42) TDAS_1 0 0 0 -0,09 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 -0,15 0 0 0 0 0 0 0 

43) TDAS_2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

44) TDAS_3 -0,15 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
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Tabela 1. Magnitude das Relações dos Itens da Escala de Atitudes, AEOIPV e TDASI na Análise de Redes (continuação) 

Itens 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 

45) TDAS_4 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

46) TDAS_5 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

47) TDAS_6 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

48) TDAS_7 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

49) TDAS_8 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

50) TDAS_9 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

51) TDAS_10 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

52) TDAS_11 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

53) TDAS_12 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0,10 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

54) TDAS_13 0 -0,10 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

55) TDAS_14 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

56) TDAS_15 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 -0,07 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Nota: MNA = Medo de Não Identificar o Abuso; MFA = Medo de Realizar uma Identificação Falsa do Abuso; C= Ceticismo; AOIPV = Autoeficácia Ocupacional em 

Intervenções com Populações em Vulnerabilidade Social; TDASI = Tomada de Decisão em Situações de Abuso Sexual Infantil. 
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As correlações bivariadas demonstraram que a atitude forense medo de não identificar 

o abuso apresentava uma relação positiva de magnitude média com medo de realizar uma 

identificação falsa do abuso, positiva de baixa magnitude com ceticismo e autoeficácia 

ocupacional, e uma associação negativa de magnitude média com a tomada de decisão em 

situações de VS. A dimensão medo de realizar uma identificação falsa do abuso apresentou 

uma associação positiva de magnitude média com o ceticismo, uma relação positiva com a 

autoeficácia ocupacional e negativa com a tomada de decisão em situações de VS, sendo 

ambas de baixa magnitude (Ver Figura 2 e Tabela 2).  

A dimensão ceticismo esteve positivamente associada à autoeficácia ocupacional e 

negativamente com a tomada de decisão, as duas relações apresentavam baixa magnitude. Por 

fim, a autoeficácia ocupacional apresentou uma associação de baixa magnitude e valência 

positiva com a tomada de decisão (Ver Figura 2 e Tabela 2). 

 

 

 

 

 

 

 

Nota: * < 0,05; MNA = Medo de Não Identificar o Abuso; MFA = Medo de Realizar uma Identificação Falsa 

do Abuso; C= Ceticismo; AOIPV = Autoeficácia Ocupacional em Intervenções com Populações em 

Vulnerabilidade Social; TDASI = Tomada de Decisão em Situações de Abuso Sexual Infantil. 

Figura 2. Correlações bivariadas entre Atitudes, AEOIPV e TDASI 
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Tabela 2. Correlações Bivariadas entre os Escores das Atitudes, AEOIPV e TDASI 

 1 2 3 4 

MNA     

MFA 0,37*    

C 0,22* 0,41*   

AOIPV - 0,04 0,06 0,13  

TDA - 0,33* - 0,15* - 0,02 0,10 

Nota: * < 0,05; MNA = Medo de Não Identificar o Abuso; MFA = Medo de Realizar uma Identificação Falsa 

do Abuso; C= Ceticismo; AOIPV = Autoeficácia Ocupacional em Intervenções com Populações em 

Vulnerabilidade Social; TDA = Tomada de Decisão em Situações de Abuso Sexual Infantil. 

 

Os resultados da análise de redes dos escores medo de não identificar o abuso, medo 

de realizar uma identificação falsa do abuso, ceticismo, autoeficácia ocupacional e tomada de 

decisão confirmaram os achados observados na análise de redes dos itens dessas dimensões e 

das correlações bivariadas. A análise dos achados demonstra que a dimensão medo de 

realizar uma identificação falsa do abuso media totalmente a relação das dimensões medo de 

não identificar o abuso e ceticismo, sendo que as associações entre essas variáveis são 

positivas e de magnitude média (Ver Figura 3 e Tabela 3). 

A dimensão tomada de decisão em situações de abuso sexual relaciona-se com as 

outras variáveis por meio da atitude forense medo de não identificar o abuso. Observa-se que 

a tomada de decisão em situações de abuso sexual está negativamente associada à dimensão 

medo de não identificar o abuso, sendo que essa associação apresenta baixa magnitude. Por 

fim, os resultados demonstram que ao se investigar os escores dos construtos, a autoeficácia 

ocupacional não apresenta relações com os outros construtos investigados (Ver Figura 3 e 

Tabela 3). 
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Nota: * < 0,05; MNA = Medo de Não Identificar o Abuso; MFA = Medo de Realizar uma Identificação Falsa 

do Abuso; C= Ceticismo; AOIPV = Autoeficácia Ocupacional em Intervenções com Populações em 

Vulnerabilidade Social; TDA = Tomada de Decisão em Situações de Abuso Sexual Infantil. 

Figura 3. Rede de escores entre Atitudes, AEOIPV e TDASI. 

 

Tabela 3. Magnitude das Análises de Redes entre Atitudes, AEOIPV e TDASI 

 1 2 3 4 

1) MNA     

2) MFA 0,27    

3) C 0,00 0,34   

4) AEOIPV 0,00 0,00 0,00  

5) TDASI - 0,26 0,00 0,00 0,00 

Nota. MNA = Medo de Não Identificar o Abuso; MFA = Medo de Realizar uma Identificação Falsa do Abuso; 

C = Ceticismo; AEOIPV = Autoeficácia Ocupacional em Intervenções com População em Situações de 

Vulnerabilidade Social; TDASI = Tomada de Decisão em Situações de Abuso Sexual Infantil. 

 

As análises das relações bivariadas das atitudes forenses com as variáveis 

sociodemográficas (idade) e laborais (escolaridade e frequência de atendimentos de vítimas 

de violência sexual) demonstraram que a idade apresentou relações negativas de baixa 

magnitude com as dimensões medo de não identificar o abuso e ceticismo. As associações da 

idade com medo de realizar uma identificação falsa do abuso e frequência de atendimentos de 

vítimas de violência sexual foram de baixa magnitude e positivas. A única relação de 

magnitude média da idade foi com a escolaridade, sendo de valência positiva (Ver Figura 4). 
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A variável laboral escolaridade esteve positivamente associada às variáveis medo de 

não identificar o abuso, medo de realizar uma identificação falsa do abuso e frequência de 

atendimentos de vítimas de violência sexual, sendo todas relações de baixa magnitude. A 

escolaridade apresentou relações negativas com os índices de ceticismo, autoeficácia 

ocupacional e tomada de decisão em situações de abuso sexual infantil, as associações 

também apresentaram baixa magnitude (Ver Figura 4). 

A variável frequência de atendimentos de vítimas de violência sexual esteve 

negativamente associada aos níveis de medo de não identificar o abuso, ceticismo e 

autoeficácia ocupacional, as três relações eram de baixa magnitude. As dimensões medo de 

realizar uma identificação falsa do abuso e tomada de decisão em situações de abuso sexual 

infantil estavam positivamente associadas à frequência de atendimentos de vítimas de 

violência sexual, sendo que essas relações eram de baixa magnitude (Ver Figura 4). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Nota. MNA = Medo de Não Identificar o Abuso; MFA = Medo de Realizar uma Identificação Falsa do Abuso; 

C = Ceticismo; AEOIPV = Autoeficácia Ocupacional em Intervenções com População em Situações de 

Vulnerabilidade Social; TDASI = Tomada de Decisão em Situações de Abuso Sexual Infantil; Freq. At. = 

Frequências de Atendimentos. 

Figura 4. Correlações de Pearson entre atitudes, AEOIPV, TDASI e variáveis sociodemográficas. 
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Tabela 4. Correlações de Pearson entre atitudes, AEOIPV, TDASI e variáveis sociodemográficas. 

 1 2 3 4 5 6 7 

1) MNA        

2) MFA 0,37*       

3) C 0,22* 0,41*      

4) AOIPV - 0,04 0,06 0,13     

5) TDA - 0,33* - 0,15* - 0,02 0,10    

6) Idade - 0,21* -0,05 - 0,10 0,06 0,06   

7) Escolaridade 0,06 0,06 - 0,03 - 0,04 - 0,05 0,31*  

8) Freq. At. - 0,03 0,08 - 0,04 - 0,10 0,05 0,01 0,06 

 
Nota. MNA = Medo de Não Identificar o Abuso; MFA = Medo de Realizar uma Identificação Falsa do Abuso; 

C = Ceticismo; AEOIPV = Autoeficácia Ocupacional em Intervenções com População em Situações de 

Vulnerabilidade Social; TDASI = Tomada de Decisão em Situações de Abuso Sexual Infantil; Freq. At. = 

Frequências de Atendimentos. 

 

Ao investigar as relações entre os construtos psicológicos com as variáveis 

sociodemográficas e laborais, o padrão das relações observadas nas análises de redes 

anteriores foi novamente confirmado. Foi observado que as atitudes forenses estavam 

relacionadas entre si, sendo que medo de realizar uma identificação falsa do abuso medeia a 

relação entre o medo de não identificar o abuso e o ceticismo, as associações entre esses 

construtos são positivas e apresentam magnitude média (Ver Figura 5 e Tabela 5). 

 A dimensão medo de não identificar o abuso foi a variável ponte entre a tomada de 

decisão em situações de abuso sexual infantil e os construtos psicológicos avaliados. A 

associação entre as variáveis medo de não identificar o abuso e a tomada de decisão em 

situações de abuso sexual infantil foi de valência negativa e baixa magnitude (Ver Figura 5 e 

Tabela 5).  

A autoeficácia ocupacional não obteve relações de baixa e média magnitude com as 

variáveis psicológicas investigadas, tampouco com as variáveis sociodemográficas e laborais. 

Referente aos dados sociodemográficos e laborais, os resultados demonstraram que apenas a 

idade esteve negativamente relacionada ao medo de não identificar o abuso, sendo que essa 

associação apresentou baixa magnitude. A escolaridade esteve positivamente associada a 
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idade, sendo que essa relação apresentou uma magnitude média (Ver Figura 5 e Tabela 5). 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 5. Rede de escores entre atitudes, AEOIPV, TDASI e variáveis sociodemográficas. 

 

Tabela 2. Magnitude das Análises de Redes entre Atitudes, AEOIPV, TDASI e Variáveis Sociodemográficas 

 1 2 3 4 5 6 7 

1) MNA        

2) MFA 0,31       

3) C 0,00 0,35      

4) AEOIPV 0,00 0,00 0,00     

5) TDASI - 0,23 0,00 0,00 0,00    

6) Idade - 0,18 0,00 0,00 0,00 0,00   

7) Escolaridade 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,25  

8) F. At. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Note: MNA= Medo de Não Identificar o Abuso; MFA = Medo de Realizar uma Identificação Falsa do Abuso; 

C= Ceticismo; AEOIPV= Autoeficácia Ocupacional em Intervenções com População em Situações de 

Vulnerabilidade Social; TDASI= Tomada de Decisão em Situações de Abuso Sexual Infantil; F. At.= 

Frequência de Atendimentos de Vítimas de Violência Sexual.  

 

Os resultados demonstraram que as atitudes forenses apresentam relações entre si, 

sendo que na presente amostra a dimensão medo de não identificar o abuso conecta as 

atitudes forenses de forma negativa a tomada de decisão em situações de abuso sexual infantil 

e positiva a escolaridade. A tomada de decisão em situações de abuso sexual infantil esteve 
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relacionada negativamente apenas a dimensão medo de não identificar o abuso, o que indica a 

relevância dessa atitude forense nos processos de avaliação de casos de suspeita de violência 

sexual. A relação positiva entre a escolaridade e a atitude medo de não identificar o abuso 

sugere que profissionais com maiores níveis de escolaridade podem apresentar maior 

preocupação em prejudicar as vítimas no processo de avaliação de casos de suspeita de 

violência sexual. 

 

Discussão 

Na presente pesquisa, buscou-se investigar as frequências das dimensões das atitudes 

dos profissionais que atuam na rede de proteção para avaliar situações de VS e investigar os 

níveis de autoeficácia ocupacional e tomada de decisão. As associações dessas dimensões 

com as características sociodemográficas e laborais dos profissionais também foi foco deste 

estudo.  

A análise descritiva das três atitudes forenses investigadas (MNA, MFA e ceticismo) 

apresentaram valores médios. O ceticismo apresentou maior índice, seguido de MFA e MNA, 

respectivamente. Esses resultados estão de acordo com o estudo de Sandoval e Everson 

(2011) que apontou que ceticismo e MFA apresentam índices mais elevados do que MNA, tal 

variação favorece a tese de que as discordâncias entre avaliadores de casos de VS apresentam 

atitudes diversas, sendo que profissionais que tendem para MNA e MFA tem predisposição 

para julgar as alegações como válidas ou inválidas, e o ceticismo é uma atitude de 

preconceito sobre os relatos de VS.  

Os índices descritivos de autoeficácia ocupacional foram de média alta, percebe-se 

que profissionais que apresentam altos níveis de autoeficácia avaliam que possuem 

habilidades para atender de forma adequada as demandas complexas presentes no 

atendimento de populações vulneráveis, como a avaliação de vítimas de violência sexual e o 
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acolhimento aos seus familiares (Freitas et al., 2016). Por fim, a tomada de decisão em 

situações de VS foi média. Tal resultado está de acordo com o estudo de Pelisoli e Dell‟Aglio 

(2016) que indicou que os profissionais tomam decisões baseados na representatividade, ou 

seja, em formulações mais gerais do caso, considerando aspectos isolados do caso e sua 

experiência pessoal. A presença de índices de TDASI pode ser prejudicial ao processo de 

avaliação da vítima, pois profissionais com índices médios e altos de TD geralmente não 

fazem ligação entre todos pontos (i. e., dinâmica do caso, sinais, sintomas, entrevistas, 

relatos), para que a TD seja mais integrada. 

A análise de redes das atitudes forenses medo de não identificar o abuso (MNA), 

medo de realizar uma identificação falsa do abuso (MFA) e ceticismo indicaram relações 

positivas entre si, como também no estudo de Everson & Sandoval (2011). As dimensões 

MNA e MFA, se relacionam com as atitudes de sensibilidade e especificidade, 

respectivamente. E demonstram a capacidade dos profissionais de julgar casos de VS, 

buscando fundamentação para evitar falsos positivos nas avaliações. O ceticismo se 

relacionou com uma atitude de descrença em alegações de VS contra crianças e adolescentes, 

principalmente considerando gênero e idade da vítima (Everson & Sandoval, 2011). Avaliar 

os níveis das atitudes dos profissionais possibilita compreender os vieses subjetivos que 

dificultam fundamentar casos de VS contra crianças e adolescentes. 

A dimensão MFA assume um papel mediador na relação das dimensões MNA e 

ceticismo. Este achado sugere que a especificidade, avaliada por meio da dimensão MFA, é 

uma atitude forense relevante para balancear as atitudes de sensibilidade, avaliadas por meio 

da dimensão MNA, e atitude de ceticismo. Este achado corrobora o estudo de Hermann 

(2005) que indica que os profissionais devem fundamentar as alegações de VS baseados em 

diferentes tipos de provas, denominada de fundamentação corroborada. Este tipo de avaliação 

auxilia o profissional a evitar o uso de técnicas falhas, e exige do avaliador validade criteriosa 
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das provas coletadas, utilizando ferramentas adequadas e baseadas em evidências. 

A dimensão MNA atuou como um mediador na relação da dimensão MFA e os 

índices de tomada de decisão em situações de VS. Os resultados da análise de redes 

demonstram a relevância da atitude forense de sensibilidade no processo de TD dos 

profissionais que investigam casos de VS. Tais resultados corroboram estudo de Pelisoli e 

Dell‟Aglio (2016), que indicou que profissionais tendem a utilizar a heurística de 

representatividade. O que significa que utilizam de aspectos gerais de casos de VS descritos 

na literatura sem levar em conta possíveis variações em cada caso, favorecendo validade 

duvidosa (Tonetto et al., 2006). Percebe-se que é fundamental para os profissionais que 

tenham cuidado ao fundamentar casos de VS contra crianças e adolescentes, evitando 

oferecer provas não fundamentadas (Pelisoli & Dell‟Aglio, 2016). Desta forma, capacitações 

que promovam a qualificação dos profissionais para fundamentar e intervir melhor as 

situações de VS contra crianças e adolescentes são relevantes e necessárias, especialmente 

entre profissionais que apresentam altos níveis de ceticismo, MNA e MFA. 

Apesar dos estudos apontarem que a autoeficácia ocupacional está positivamente 

relacionada a diferentes dimensões de aspectos laborais (i.e., impacto do treinamento e uso de 

habilidades (Lee & Chou, 2017, Lee et al., 2016) e aspectos emocionais do trabalho (i.e., 

realização profissional, afetos positivos no trabalho e burnout; Dias, 2013; Freitas et al., 

2016), no presente estudo essa variável não esteve relacionada às outras dimensões. Percebe-

se que a autoeficácia ocupacional não prediz atitudes e tomada de decisão em situações de 

VS, sendo necessárias novas investigações sobre a função da autoeficácia como fator de 

proteção para desenvolvimento de psicopatologia ocupacional em profissionais que atuam em 

situações de VS.  

 A idade foi a única característica sociodemográfica que se relacionou às variáveis 

investigadas. A idade apresentou uma relação negativa com a variável MNA. Esses 
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resultados sugerem que a atitude de sensibilidade diminui conforme o avanço da idade. 

Percebe-se que profissionais expostos há muito tempo de trabalho com VS contra crianças e 

adolescentes podem desenvolver trauma secundário, denominado trauma vicário, que seria 

uma forma de adoecer por exposição em demasia a situações traumáticas (Hurrell, Draycott, 

& Andrews, 2018). O processo de adoecimento associado ao trauma vicário pode levar os 

profissionais a vivenciarem altos níveis de tensão e exaustão emocional, de modo a tornarem-

se menos sensíveis as demandas das vítimas e sinais da agressão (Damásio, Habigzang, 

Freitas, & Koller, 2014; Hurrel et al., 2018; Rupert & Morgan, 2005), consequentemente, 

diminuindo sua sensibilidade frente as vítimas. 

 As limitações deste estudo incluem o uso exclusivo de escalas de autorrelato, sem o 

uso de vinhetas com casos, para avaliar melhor como os profissionais utilizam seus recursos 

para julgar um caso. A amostra por conveniência limita a possibilidade de generalizar os 

dados, tendo em vista que os profissionais que concordam em participar do estudo podem 

apresentar maior envolvimento com a temática. Já o uso do survey online pode ter impedido a 

completude de questionário, com perda da amostra.  

 O presente estudo contribui ao apresentar que a especificidade regula as atitudes de 

sensibilidade e ceticismo, demonstrando que os profissionais no contexto brasileiro tendem a 

se preocupar para fundamentar a alegações de VS, evitando causar impactos negativos na 

vida da vítima, na família e na vida do suposto agressor. Os estudos futuros precisam realizar 

avaliações pré e pós capacitação profissional para avaliar as atitudes forenses, e assim 

promover melhores atuações no campo de VS.  
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Considerações Finais 

 

 A presente tese objetivou investigar as relações entre atitudes, autoeficácia 

ocupacional, tomada de decisão e variáveis sociodemográficas e laborais de profissionais na 

avaliação de situações de violência sexual contra crianças e adolescentes. A tese foi composta 

por três estudos. O primeiro foi uma revisão sistemática da literatura, com objetivo de avaliar 

artigos empíricos sobre violência sexual publicados em periódicos nacionais. Dentre os 

resultados, destacou-se o crescente investimento em pesquisas com profissionais que atuam 

em casos de violência sexual e as dificuldades destes para realizar avaliações e intervenções 

baseadas em evidências. Este resultado motivou o desenvolvimento do segundo e terceiro 

estudos que foram empíricos e que abordaram atitudes forenses dos profissionais em relação 

a avaliação de crianças e adolescentes vítimas de violência sexual. Considerando a ausência 

de instrumentos validados para população brasileira que avaliam atitudes dos profissionais, o 

estudo dois foi de tradução e avaliação de evidências de validade do instrumento Child 

Forensic Attitude Scale (CFAS). Por fim, o estudo três investigou as relações entre atitudes, 

autoeficácia ocupacional, tomada de decisão e variáveis sociodemográficas e laborais. 

A Child Forensic Attitude Scales apresentou índices ajustados a partir do modelo de 

três dimensões, 1) Medo de Não Identificar o Abuso (MNA), 2) Medo de Realizar uma 
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Identificação Falsa de Abuso (MFA) e 3) Ceticismo, com índices de consistência interna 

adequados. O estudo correlacional identificou relações positivas entre as três atitudes. A 

variável idade correlacionou-se negativamente com a sensibilidade, indicando que quanto 

maior a idade, menor a sensibilidade. Tomada de decisão e sensibilidade tiveram correlação 

negativa, indicando que os profissionais tomam decisões a partir de aspectos isolados do 

caso. E autoeficácia ocupacional não apresentou correlação com nenhuma variável desse 

estudo, indicando que apesar dos profissionais terem crenças positivas sobre sua atuação em 

situações de VS contra crianças e adolescentes, outras demandas de trabalho podem interferir 

na atuação. 

Este estudo apresenta aplicabilidade científica no campo da violência sexual contra 

crianças e adolescentes. Apresenta a adaptação para o contexto brasileiro do primeiro 

instrumento que avalia atitudes profissionais na avaliação de situações de VS, favorecendo 

possíveis estudos futuros sobre capacitações profissionais, bem como na validade 

discriminante e concorrente com outros instrumentos com foco no desenvolvimento 

profissional.  

Percebe-se que o equilíbrio entre as atitudes forenses de sensibilidade e especificidade 

são desejáveis para tomadas de decisões em situações de VS contra crianças e adolescentes. 

Os resultados do terceiro estudo indicam a necessidade de maiores investimentos em políticas 

para capacitações de profissionais para que estes possam subsidiar suas práticas em 

protocolos de avaliação baseados em evidências. Ainda verifica-se no Brasil o distanciamento 

entre o conhecimento academicamente produzido e as práticas profissionais implementadas 

nas redes de proteção e atendimento. A aproximação destes campos pode qualificar a atuação 

profissional e a maior proteção das crianças e adolescentes vítimas de violência sexual. 
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ANEXO A 

[Gerais] Submissão 

Marcelo Dalla Vecchia <noreply.ojs@scielo.org> 

Para:Sr. Marck de Souza Torres 

                      37 

Sr. Marck de Souza Torres, 

Agradecemos a submissão do seu manuscrito "Estudos sobre Violência Sexual contra Crianças e 
Adolescentes Publicados em Periódicos Nacionais: Revisão Sistemática" para Gerais: Revista 
Interinstitucional de Psicologia. Através da interface de administração do sistema, utilizado para a 
submissão, será possível acompanhar o progresso do documento dentro do processo editorial, 
bastando logar no sistema localizado em: 

URL do Manuscrito: 

http://submission-pepsic.scielo.br/index.php/gerais/author/submission/17516 

Em caso de dúvidas, envie suas questões para este email. Agradecemos mais 

uma vez considerar nossa revista como meio de transmitir ao público seu 

trabalho. 

 

Marcelo Dalla Vecchia 

Gerais: Revista Interinstitucional de Psicologia 

_____________________________________ 

Gerais: Revista Interinstitucional de Psicologia 

http://submission-pepsic.scielo.br/index.php/gerais 

http://submission-pepsic.scielo.br/index.php/gerais/author/submission/17516
http://submission-pepsic.scielo.br/index.php/gerais
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ANEXO B - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) do Estudo II 

Você está sendo convidado a participar da pesquisa intitulada “Adaptação Cultural da 

Child Forensic Attitude Scale, coordenada pela pesquisadora Profa. Dra. Luísa Fernanda 

Habigzang, do Programa de Pós-Graduação em Psicologia da PUCRS, que tem por objetivo 

realizar uma adaptação cultural do instrumento para realidade brasileira. Os resultados deste 

estudo proporcionarão o desenvolvimento de um instrumento em português que avalie a 

atitude dos profissionais da Rede de Proteção e Atendimento de Crianças e Adolescências em 

situações de abuso sexual. 

Participação no Estudo 

A participação neste estudo é voluntária, você será solicitado a responder um 

questionário de dados sociodemográficos e um segundo questionário sobre atitudes 

profissionais em situações de abuso sexual. O tempo de resposta da escala online será de 

aproximadamente 40 minutos.  

Riscos 

 O possível desconforto que você venha a sentir está relacionado ao tempo e possível 

cansaço no preenchimento dos questionários, que deve levar em torno de 40 minutos, ou pela 

natureza profissional de algumas perguntas sobre seu cotidiano.  

Benefícios 

 A pesquisa possivelmente trará benefícios, tais como auxiliar no desenvolvimento de 

um instrumento que avalie as atitudes dos profissionais que atuam em situações de abuso 

sexual e este poderá colaborar para o aperfeiçoamento da compreensão do campo de trabalho 

de profissionais que atuam em situações de abuso sexual. 

Sigilo e Privacidade  

Na publicação dos resultados desta pesquisa, sua identidade será mantida no mais 

rigoroso sigilo. Serão omitidas todas as informações que permitam identificá-lo. Os 
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pesquisadores se responsabilizam pela guarda e confidencialidade das informações, bem 

como a não exposição destes dados sigilosos em pesquisas. 

Autonomia 

 Será garantida assistência a você durante toda a pesquisa, assim como o livre acesso a 

todas as informações e esclarecimentos sobre o estudo e suas consequências, ou seja, tudo o 

que queira saber antes, durante e depois de sua participação. Você pode se recusar a participar 

do estudo ou retirar seu consentimento a qualquer momento sem precisar se justificar e, caso 

esta seja sua vontade, não sofrerá prejuízo algum. 

Contato  

 Os pesquisadores envolvidos com o referido projeto são Marck de Souza Torres, da 

Pontificia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS), e a Profa. Dra. Luísa 

Fernanda Habigzang. Quaisquer dúvidas relativas a esta pesquisa poderão ser esclarecidas 

pela pesquisadora responsável Profa. Dra. Luísa Fernanda Habigzang, fone (51) 99124284, ou 

pela entidade responsável, Comitê de Ética em Pesquisa da PUCRS, localizado na Av. 

Ipiranga 6681, Prédio 40- Sala 505, Porto Alegre/RS – Brasil – CEP: 90619-900. Fone/Fax: 

(51) 3320.3345. Email: cep@pucr.br. Horário de atendimento: de segunda a sexta-feira das 8h 

às 12 horas e das 13h30min. às 17h.  

 

Declaração 

Eu, ............................................................................ (participante) fui informado dos 

objetivos da pesquisa acima de maneira clara e detalhada. Recebi informações a respeito da 

pesquisa e esclareci minhas dúvidas. Sei que em qualquer momento poderei solicitar novas 

informações e modificar minha decisão de participação se assim eu o desejar. 

Por fim, fui orientado a respeito do que foi mencionado neste termo e compreendo a 

natureza e o objetivo do estudo e manifesto meu livre consentimento em participar, estando 

totalmente ciente que não há nenhum valor econômico a receber ou a pagar por minha 

participação. 

Declaro que recebi cópia do presente Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.  

______________________      

Assinatura do Participante        

______________________      

Assinatura do Pesquisador 

mailto:cep@pucr.br
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                                                    Porto Alegre, ____ de _______ de 2017.  

 

 

 

 

 

ANEXO C - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) do Estudo III 

           Você está sendo convidado a participar da pesquisa intitulada “Atitudes, autoeficácia 

ocupacional e tomada de decisão de profissionais na avaliação de abuso sexual contra crianças 

e adolescentes”, coordenada pela pesquisadora Profa. Dra. Luísa Fernanda Habigzang, do 

Programa de Pós-Graduação em Psicologia da PUCRS, que tem por objetivo investigar as 

relações entre atitudes, autoeficácia ocupacional, e tomada de decisão dos profissionais que 

atuam na Rede de Proteção e Atendimento em situações de abuso sexual.  

Participação no Estudo 

A participação neste estudo é voluntária, você será solicitado a responder um 

questionário de dados sociodemográficos, um segundo questionário sobre atitudes 

profissionais em situações de abuso sexual, um questionário que avalia a autoeficácia 

ocupacional e um questionário que avalia a tomada de decisão. O tempo de resposta da escala 

online será de aproximadamente 60 minutos.  

Riscos 

 O possível desconforto que você venha a sentir está relacionado ao tempo e possível 

cansaço no preenchimento dos questionários, que deve levar em torno de 60 minutos, ou pela 

natureza profissional de algumas perguntas sobre seu cotidiano.  

Benefícios 

 A pesquisa possivelmente trará benefícios, tais como a melhor compreensão de 

variáveis que podem influenciar na avaliação de casos de abuso sexual e tal compreensão 

poderá subsidiar capacitações adequadas para a prática profissional. 

Sigilo e Privacidade  

Na publicação dos resultados desta pesquisa, sua identidade será mantida no mais 

rigoroso sigilo. Serão omitidas todas as informações que permitam identificá-lo. Os 

pesquisadores se responsabilizam pela guarda e confidencialidade das informações, bem 
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como a não exposição destes dados sigilosos em pesquisas. 

Autonomia 

 Será garantida assistência a você durante toda a pesquisa, assim como o livre acesso a 

todas as informações e esclarecimentos sobre o estudo e suas consequências, ou seja, tudo o 

que queira saber antes, durante e depois de sua participação. Você pode se recusar a participar 

do estudo ou retirar seu consentimento a qualquer momento sem precisar se justificar e, caso 

esta seja sua vontade, não sofrerá prejuízo algum na assistência recebida. 

Contato  

 Os pesquisadores envolvidos com o referido projeto são Marck de Souza Torres, da 

Pontificia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS), e a Profa. Dra. Luísa 

Fernanda Habigzang. Quaisquer dúvidas relativas a esta pesquisa poderão ser esclarecidas 

pela pesquisadora responsável Profa. Dra. Luísa Fernanda Habigzang, fone (51) 9124284, ou 

pela entidade responsável, Comitê de Ética em Pesquisa da PUCRS, localizado na Av. 

Ipiranga 6681, Prédio 40- Sala 505, Porto Alegre/RS – Brasil – CEP: 90619-900. Fone/Fax: 

(51) 3320.3345. Email: cep@pucr.br. Horário de atendimento: de segunda a sexta-feira das 8h 

às 12 horas e das 13h30min. às 17h.  

 

Declaração 

Eu, ............................................................................ (participante) fui informado dos 

objetivos da pesquisa acima de maneira clara e detalhada. Recebi informações a respeito da 

pesquisa e esclareci minhas dúvidas. Sei que em qualquer momento poderei solicitar novas 

informações e modificar minha decisão de participação se assim eu o desejar. 

Por fim, fui orientado a respeito do que foi mencionado neste termo e compreendo a 

natureza e o objetivo do estudo e manifesto meu livre consentimento em participar, estando 

totalmente ciente que não há nenhum valor econômico a receber ou a pagar por minha 

participação. 

Declaro que recebi cópia do presente Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.  

______________________      

Assinatura do Participante        

 

______________________      

Assinatura do Pesquisador 

mailto:cep@pucr.br
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                                                     Porto Alegre, ____ de _______ de 2017. 

 

 

 

 

ANEXO D - QUESTIONÁRIO SOCIODEMOGRÁFICO E LABORAL 

 

Data: ____/____/_____ 

Código do (a) participante:  

Dados para eventual contato (e-mail):  

1) Gênero:  Feminino   Masculino          Outro. Qual?________ 

2) Idade: ______ anos 

3) Orientação sexual:  

Heterossexual     Homossexual     Bissexual     Outro. Qual? __________ 

4) Estado civil:  

Solteiro (a)   Casado(a)/União estável  Divorciado(a)  Viúvo(a) 

5) Raça:  

6) Religião: 

7) Escolaridade: Qual a sua titulação completa mais alta? 

 Superior (graduação): Qual?___________    Pós-Graduação. Qual? ________ 

8) Município em que trabalha:   

9) Onde trabalha: 

10) Tempo de trabalho no emprego atual: ______anos e _____ meses 

11) Função: 

12) Tempo na função: ______anos e _____ meses 

13) Carga horária semanal: _______ horas 

14) Turno (s) em que trabalha:  diurno  noturno    ambos 

15) Tipo de contrato de trabalho:  

16) Formação específica para trabalhar com vítimas de violência: 

17) Frequência que atende vítimas de abuso sexual: 
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ANEXO E - ESCALA DE ATITUDES FORENSE SOBRE CRIANÇAS 

 

(1) ID _______ 

 

(2) Área Profissional: _________________________        (3) Data _______ 

 

(4) Especialização: __________________________ 

 

(5) Tempo de trabalho com crianças vítimas de abuso: ______________ 

 

(6) Sexo:   F ( )      M ( )                                            

 

(7) Tem experiência entrevistado crianças para avaliar o abuso sexual:   Sim ___ Não___ 

 

(8) Se sim, por favor estime o número de crianças e adolescentes que entrevistou para avaliar 

abuso sexual: ______________________________ 

 

(9) Você já respondeu esse questionário anteriormente: sim_____   não _____     

Data _________ 

 

 

INSTRUÇÕES: 

 

 Este é um levantamento de atitudes, não é um teste de conhecimento ou treinamento 

 Este levantamento solicita a sua opinião sobre uma série de questões relacionadas ao 

abuso sexual infantil 

 Não há respostas certas ou erradas, apenas opiniões diferentes com base em suas 

crenças e experiências 

 Pense sobre cada questão brevemente, antes de responder, mas sem se deter muito 

tempo em cada uma delas. 
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Parte 1 

Com base em suas crenças e experiências pessoais, o quanto você concorda com estas 

declarações sobre abuso sexual infantil (ASI)? 

 

 Concordo 
Fortemente 

Concordo 
Geralmente 

Concordo e 
Discordo 

Igualmente 

Discordo 
Geralmente 

Discordo 
Fortemente 

1) O abuso sexual infantil (ASI) é 

psicologicamente o mais prejudicial 

de todos os tipos de abuso 

5 4 3 2 1 

2) Com exceção do divórcio e dos 

casos de guarda, é provável que a 

maioria das alegações de ASI seja 

verdadeira 

5 4 3 2 1 

3) É provável que mais de 50% dos 

casos verdadeiros de ASI são 

perdidos ou não fundamentados, 

porque as crianças estão muito 

traumatizadas para revelar o abuso 

5 4 3 2 1 

4) Deixar de acreditar ou 

fundamentar os casos verdadeiros 

de ASI é um erro comum em nosso 

campo 

5 4 3 2 1 

5) Mesmo quando entrevistados, a 

maioria das crianças abusadas 

sexualmente nunca revelam os seu 

abuso 

5 4 3 2 1 

6) É, de longe, mais prejudicial 

perder um caso verdadeiro de ASI 

do que equivocamente fundamentar 

um caso falso 

5 4 3 2 1 

7) Deixar de fundamentar um caso 

verdadeiro de ASI acontece com 

mais frequência do que o engano de 

fundamentar um caso falso 

5 4 3 2 1 

8) Muitos casos verdadeiros de ASI 

são perdidos porque os 

entrevistadores de crianças estão 

muito preocupados em não cometer 

erros, do que fazer perguntas 

inapropriadas. 

5 4 3 2 1 

9) Deixar de acreditar em uma 

revelação verdadeira de uma 

criança vítima de abuso sexual é o 

erro mais prejudicial que um 

5 4 3 2 1 
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entrevistador pode fazer 

10) É melhor errar do lado da 

criança nas investigações de ASI, 

mesmo considerando que alguns 

casos são fundamentados, quando 

não deviam ser 

5 4 3 2 1 

11) Eu me preocupo muito que 

verdadeiras alegações de ASI sejam 

postas em dúvida e não sejam 

fundamentadas, quando deveriam 

ser. 

5 4 3 2 1 

 

Parte 2 

 

Com base em suas crenças e experiências pessoais, o quanto você concorda com estas 

declarações sobre o abuso sexual infantil (ASI)? 

 

 Concordo 
Fortemente 

Concordo 
Geralmente 

Concordo e 
Discordo 

Igualmente 

Discordo 
Geralmente 

Discordo 
Fortemente 

1) Fundamentar equivocadamente 

um caso falso de ASI é um das 

coisas mais perigosas que se pode 

fazer a uma criança e a uma família 

5 4 3 2 1 

2) Pelo menos 1/3 a ½ de todas as 

alegações de ASI são susceptíveis 

de serem falsas. 

5 4 3 2 1 

3) Muitos profissionais em nosso 

campo acreditam nas crianças 

muito rapidamente quando elas 

fazem revelações alegando abuso 

sexual 

5 4 3 2 1 

4) A falsa denúncia, por parte de 

uma criança, de um abuso que 

nunca aconteceu é um problema 

comum que os entrevistadores 

enfrentam 

5 4 3 2 1 

5) É provável que muitas pessoas 

são erradamente condenadas por 

ASI cada ano. 

5 4 3 2 1 

6) Acusar uma pessoa inocente de 

ASI é potencialmente tão 

prejudicial que é melhor errar do 

lado do suposto autor, salvo na 

presença de prova de culpa bastante 

clara. 

5 4 3 2 1 

7) Consubstanciar falsas alegações 

de ASI é um erro comum em nosso 

campo 

5 4 3 2 1 

8) Um pouco mais de ceticismo 

entre os entrevistadores de crianças 

iria reduzir muito o número de 

denúncias falsas de ASI que são 

equivocadamente fundamentadas 

5 4 3 2 1 

9) Muitos casos falsos de ASI são 

fundamentados por causa do erro 

do entrevistador, como 

5 4 3 2 1 
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questionamento impróprio ou 

excesso de entrevistas à suposta 

vítima. 

10) Fundamentar erroneamente um 

caso falso de ASI acontece mais 

frequentemente do que não 

conseguir comprovar um caso 

verdadeiro. 

5 4 3 2 1 

11) Eu me preocupo muito que 

falsas alegações de ASI sejam 

aceitas, e até fundamentadas, 

quando não deveriam ser. 

5 4 3 2 1 

 

 

 

PARTE 3 

 

Com base em suas crenças e experiências pessoais, como você responderia a estas 

perguntas? 

 

 Menos de 

25% 

De 25% a 

49% 

De 50% a 79% De 80% a 

94% 

De 95 % ou 

mais 

1) De cada 100 meninas com idades 

entre 3 e 5 anos que revelaram 

terem sido abusadas sexualmente, 

quantas seriam provavelmente 

verdadeiras vítimas de abuso 

sexual? 

5 4 3 2 1 

2) De cada 100 meninos com 

idades entre 6 e 12 anos que 

revelaram terem sido abusadas 

sexualmente, quantas seriam 

provavelmente verdadeiras vítimas 

de abuso sexual? 

5 4 3 2 1 

3) De cada 100 meninas com idades 

entre 13 e 17 anos que revelaram 

terem sido abusadas sexualmente, 

quantas seriam provavelmente 

vítimas de abuso sexual 

5 4 3 2 1 

4) De cada 100 meninos com 

idades entre 3 e 5 anos que 

revelaram terem sido abusados 

sexualmente, quantos seriam 

provavelmente verdadeiras vítimas 

de abuso sexual 

5 4 3 2 1 

5) De cada 100 meninos com idade 

entre 6 e 12 anos que revelaram 

terem sido abusados sexualmente, 

quantos seriam provavelmente 

verdadeiras vítimas de abuso sexual 

5 4 3 2 1 

6) De cada 100 meninos  com 

idades entre 13 a17 anos que 

revelaram terem sido abusados 

sexualmente, quantos seriam 

provavelmente verdadeiras vítimas 

de abuso sexual? 

5 4 3 2 1 
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ANEXO F - Escala de Autoeficácia Ocupacional em Intervenções com Populações 

em Vulnerabilidade Social - (EAO-IPV) 

 

Abaixo está listada uma série de afirmações que dizem respeito a quanto você se sente capaz 

de lidar com diversas situações no seu dia-a-dia de trabalho. Avalie o seu grau de confiança 

em si mesmo e marque com um X a opção que melhor reflete a sua resposta. Utilize por base 

a escala abaixo: 

 

ATENÇÃO use a escala a seguir 

(1) 

Discordo 

totalmente 

(2) 

Discordo um 

pouco 

(3) 

 Nem discordo 

nem concordo 

(4) 

Concordo um 

pouco 

(5) 

Concordo 

totalmente 

1) Eu consigo ser um agente de proteção aos direitos das pessoas 

com as quais eu trabalho. 
1    2    3    4    5     

2) Quando eu vejo uma pessoa tendo seus direitos violados, 

consigo agir adequadamente.  
1    2    3    4    5     

3) Eu consigo difundir a importância da preservação dos direitos 

humanos. 
1    2    3    4    5     

4) Eu me sinto preparado para lidar com vários tipos de violência.  1    2    3    4    5     

5) Eu consigo identificar situações de violência contra as pessoas. 1    2    3    4    5     
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6) Quando uma pessoa está sendo maltratada (ameaçada, 

agredida, discriminada, etc.), eu consigo lhe ajudar de alguma 

maneira. 

1    2    3    4    5     

7) Eu sou capaz de desenvolver estratégias de prevenção a 

situações de violência. 
1    2    3    4    5     

8) Eu consigo provocar nas pessoas a necessidade de que 

desenvolvam  respeito à sua individualidade e a dos outros. 
1    2    3    4    5     

9) Eu sou capaz de conversar com as pessoas para prevenir ações 

de violência nas suas comunidades. 
1    2    3    4    5     

10) Eu consigo desenvolver com as pessoas com as quais eu 

trabalho, valores e comportamentos que promovem a paz (não-

violência). 

1    2    3    4    5     

11) Eu sou capaz de falar sobre o tema “violência” em várias 

situações. 
1    2    3    4    5     

12) Eu me sinto capaz de lidar com diferentes conflitos que 

surgem nos grupos em que trabalho (ou que coordeno). 
1    2    3    4    5     

13) Eu consigo agir adequadamente quando vejo pessoas 

discutindo. 
1    2    3    4    5     

14) Eu consigo identificar e antecipar situações que podem gerar 

conflitos. 
1    2    3    4    5     

15) Eu consigo mediar situações de conflito sem interferir ou 

impor uma solução ao problema. 
1    2    3    4    5     

16) Eu consigo mediar uma situação de conflito sem culpar os 

envolvidos 
1    2    3    4    5     

17) Em uma situação de conflito, eu consigo perceber interesses, 

sentimentos, percepções e vontades envolvidas na disputa. 
1    2    3    4    5     
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18) Geralmente eu consigo auxiliar pessoas envolvidas em 

diferentes tipos de conflitos a construírem um acordo.  
1    2    3    4    5     

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO G - ESCALA DE TOMADA DE DECISÃO EM SITUAÇÕES DE ABUSO 

SEXUAL 

 

Para responder a esta escala, você deve ler as frases abaixo e responder de acordo com a 

legenda abaixo:  

Discordo totalmente 1  

Discordo parcialmente 2  

Nem discordo nem concordo 3 

Concordo parcialmente 4  

Concordo totalmente 5  

 

Muitas variáveis podem influenciar a decisão do profissional que avalia situações de abuso 

sexual no sentido de apontar a probabilidade ou não de ocorrência do abuso. Marque o quanto 

você considera cada uma das variáveis abaixo como importantes para indicar a probabilidade 

de ocorrência do abuso. 

OBS.: Sabe-se que todas as variáveis abaixo relacionadas influenciam e fazem diferença na 

avaliação das situações de abuso sexual infantil. Portanto, gostaríamos que você avaliasse o 

que influencia mais ou menos a sua decisão/opinião sobre estes casos. Seja, portanto, muito 

atencioso e detalhista nas suas respostas, de modo que possamos verificar o que exerce, em 

sua opinião, mais e menos influência neste sentido. 
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1. Idade da vítima (se a vítima é uma criança é mais provável que tenha de fato ocorrido o 

abuso) 

 1 - 2 - 3 - 4 - 5  

2. Gênero da vítima (se a vítima é do sexo feminino é mais provável que tenha de fato 

ocorrido o abuso)  

1 - 2 - 3 - 4 - 5  

3. Relato da vítima (se a própria criança ou adolescente fez um relato da situação abusiva, a 

chance de que o abuso tenha ocorrido é maior)  

1 - 2 - 3 - 4 - 5  

4. Características da criança/adolescente (se a suposta vítima apresenta-se numa postura 

debilitada ou depressiva a probabilidade de ocorrência do abuso é maior)  

1 - 2 - 3 - 4 - 5  

5. Idade do perpetrador (se o perpetrador tiver uma diferença de mais de cinco anos de idade 

da vítima é mais provável que tenha de fato ocorrido o abuso) 

 1 - 2 - 3 - 4 - 5  

6. Gênero do perpetrador (se o perpetrador é do sexo masculino é mais provável que tenha de 

fato ocorrido o abuso) 

 1 - 2 - 3 - 4 - 5  

7. Antecedente criminal (se o perpetrador tem antecedente criminal, a chance de ter de fato 

ocorrido o abuso é maior)  

1 - 2 - 3 - 4 - 5  

8. Características do perpetrador (se o suposto perpetrador for desempregado e/ou fizer uso de 

álcool e/ou outras drogas e/ou sofrer de alguma psicopatologia, a chance de ter ocorrido o 

abuso é maior)  

1 - 2 - 3 - 4 - 5  

9. Representatividade (se a história contada apresenta uma dinâmica muito similar aos casos 

conhecidos de abuso sexual infantil é mais provável que tenha de fato ocorrido o abuso)  

1 - 2 - 3 - 4 - 5  

10. Separação dos pais (se a denúncia é de abuso intrafamiliar e os pais não estão se 

separando, a chance de ter ocorrido o abuso é maior)  

1 - 2 - 3 - 4 – 5 

 11. Sintomas (quanto mais sintomas a criança apresenta, maior a chance de ter ocorrido o 
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abuso) 

 1 - 2 - 3 - 4 - 5  

12. Comportamento hipersexualizado (se a criança apresenta comportamento 

hipersexualizado é mais provável que tenha ocorrido o abuso)  

1 - 2 - 3 - 4 – 5 

13. Família reconstituída (famílias em que há um padrasto ou madrasta) (a chance é maior no 

caso de a família em questão ser reconstituída) 

1 - 2 - 3 - 4 - 5  

14. Características maternas (se a mãe parece negligente ou deprimida, a chance de ter 

ocorrido é maior)  

1 - 2 - 3 - 4 - 5  

15. Coerência da narrativa da vítima (se a história contada parece coerente, a chance de ter 

ocorrido o abuso é maior)  

1 - 2 - 3 - 4 – 5 
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ANEXO H – PARECER SUBSTANCIANDO COMITÊ DE ÉTICA E PESQUISA 
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